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PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. MATERIA  NAO
IMPUGNADA.

Considera-se nao impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPUGNACAO. AUSENCIA
DE COMPROVACAO DO ALEGADO.

A impugnacdo deve vir acompanhada de prova documental que ratifique as
alegagdes apresentadas.

CONTRIBUICAO DA EMPRESA SOBRE REMUNERACAO DE
FRETISTAS. AUSENCIA DE CARATER INDENIZATORIO.

A contribuicdo da empresa prevista na Lei n® 8.212/1991, art. 22, 111, incide
sobre a remuneracdo de segurados contribuintes individuais que prestam
servigos de frete, a qual corresponde a 20% do rendimento bruto percebido.
Nao pode ser reputado como indenizacgdo parte da remuneragdo recebida, sob
a alegacdo de que consiste em reparagdo por casos fortuitos ocorridos,
principalmente quando esses fatos ndo sdo comprovados.

TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS, AVISO PREVIO
INDENIZADO E OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXILIO-
DOENCA. NAO INCIDENCIA CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
JURISPRUDENCIA UNISSONA. RECURSO REPETITIVO STJ.
OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

Em face da natureza eminentemente ndo remuneratéria das verbas
denominadas ter¢o constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os
quinze dias que antecedem o auxilio-doenga, na forma reconhecida pelo
Superior Tribunal de Justica nos autos do Recurso Especial n® 1.230.957/RS,
julgado sob a indumentéria do artigo 543C, do CPC, o qual ¢ de observancia
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO.
 A impugnação deve vir acompanhada de prova documental que ratifique as alegações apresentadas.
 CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA SOBRE REMUNERAÇÃO DE FRETISTAS. AUSÊNCIA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO.
 A contribuição da empresa prevista na Lei nº 8.212/1991, art. 22, III, incide sobre a remuneração de segurados contribuintes individuais que prestam serviços de frete, a qual corresponde a 20% do rendimento bruto percebido. Não pode ser reputado como indenização parte da remuneração recebida, sob a alegação de que consiste em reparação por casos fortuitos ocorridos, principalmente quando esses fatos não são comprovados.
 TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
 Em face da natureza eminentemente não remuneratória das verbas denominadas terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os quinze dias que antecedem o auxílio-doença, na forma reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a indumentária do artigo 543C, do CPC, o qual é de observância obrigatória por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2º, do RICARF, não há se falar em incidência de contribuições previdenciárias sobre aludidas rubricas, impondo seja rechaçada a tributação imputada.
 INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE. HORAS EXTRAS.
 De acordo com a Lei nº 8.212/1991, art. 28, §2º, incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O Superior Tribunal de Justiça - STJ também se manifestou pela incidência da contribuição sobre essa verba no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos. Incide contribuição previdenciária sobre o salário-paternidade, entendimento expresso na Solução de Consulta nº 122/2015 emitida pela Coordenação Geral de Tributação - COSIT. Incide contribuição previdenciária sobre as horas extras e respectivo adicional, por se tratar de verba paga em retribuição pela prestação do trabalho. O STJ também já decidiu nesse sentido no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.358.281.
 INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÕES.
 Verbas pagas mensalmente, semestralmente ou anualmente, como prêmio de incentivo ao empregado, por desempenho ou tempo de serviço, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária. Incide essa contribuição sobre gratificação ajustada paga em razão da admissão do empregado, a qual decorre do contrato de trabalho e não tem natureza eventual.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INFORMAÇÕES EM MEIO DIGITAL DE ACORDO COM O LEIAUTE. PRESTAÇÃO DEFICIENTE. PENALIDADE. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NULIDADE. ARTIGO 12, II, DA LEI 8.218/91.
 Deixar de apresentar informações em meio digital de acordo com o leiaute previsto no manual normativo de arquivos digitais constitui infração aos dispositivos da legislação previdenciária. A adoção de dispositivo diverso (art. 12, II, da Lei 8.218/91) constitui causa de nulidade de auto de infração. In casu há uma falha grave na fundamentação jurídica para a lavratura do auto de infração. O auto foi lavrado com o Código de Fundamentação Legal (CFL) �22�, ao invés do Código CFL �35�, que determina corretamente a aplicação da penalidade constante no inciso III do artigo 32 da Lei 8.212/91. O art. 112 do CTN assevera que a penalidade aplicada deverá ser aquela mais favorável ao acusado quando houver dúvida sobre a capitulação legal do fato, à natureza ou às circunstâncias materiais do fato ou, ainda, quanto à natureza ou extensão dos seus efeitos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial ao recurso voluntário para excluir do Auto de Infração os valores relativos ao 13º salário sobre o aviso prévio indenizado e sobre o terço de férias e para afastar as Multas por descumprimento de obrigações acessórias - Infrações F e G do Relatório Fiscal (CFL 21 e CFL 22). Vencido o conselheiro Luis Henrique Dias Lima que deu provimento em menor extensão. Manifestou interesse em apresentar declaração de voto o conselheiro Luis Henrique Dias Lima.
 
 (assinado digitalmente)
 Mario Pereira De Pinho Filho - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Jamed Abdul Nasser Feitoza - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Junior e Mario Pereira de Pinho Filho (Presidente)
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário, de fls. 35.683 usque 35.721, tomado contra Acórdão de fls. 35.606/35.633, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário conforme lançado.
Por bem delinear a causa até a interposição do Recurso, faz-se necessária a transcrição do relatório da r. decisão objurgada, nos seguintes termos:
1 LANÇAMENTO Trata-se de processo no nome da contribuinte em epígrafe, doravante mencionada simplesmente como contribuinte ou empresa, por meio do qual foi formalizado crédito tributário incluindo o período 04/2012 a 12/2013 e 13/2013, o qual se refere a quatro Autos de Infração:
AUTO DE INFRAÇÃO 1 (fls. 2/18)
No primeiro Auto de Infração, as contribuições foram lançadas conforme a seguir:

Consta no Relatório Fiscal:
Infração A 
A empresa foi reintimada a apresentar sua folha de pagamento digital, formato do Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD, uma vez que na primeira apresentada foi constatada a ausência dos segurados contribuintes individuais. A folha de pagamento apresentada depois da reintimação, contudo, continuou sem informações relativas a contribuinte individuais.
Na análise da escrituração contábil digital da empresa, anos 2012 e 2013, foram detectadas contas de despesas relacionadas a pagamentos de frete, todavia os históricos dos lançamentos contábeis denotam haver pagamentos a pessoas físicas e a pessoas jurídicas.
Assim, não foi possível a identificação dos fatos geradores das contribuições incidentes sobre as remunerações de contribuintes individuais prestadores de serviço de frete.
Foi, então, solicitada à contribuinte relação dos transportadores autônomos e suas respectivas remunerações mensais. Ela apresentou planilha, com a base de cálculo corresponde a 20% (vinte por cento) da remuneração bruta percebida pelo serviço prestado. A Auditoria fez o cruzamento desses valores com aqueles informados em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, detectando diferenças que foram lançadas, conforme Planilha 04.
Infração B 
Por meio de informação na GFIP, a empresa se enquadrou na alíquota RAT prevista no inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/1991 conforme a atividade preponderante de cada estabelecimento, havendo alguns com 2% (dois por cento) e outros com 3% (três por cento).
Embora tenha sido verificado no sistema corporativo da Receita Federal do Brasil (SISCOL) que o Fator Acidentário de Prevenção � FAP da empresa para o ano de 2013 é 0,6451, nas GFIP das competências 01/2013 a 13/2013, a empresa informou valores de FAP entre 0,5000 e 0,53000, criando divergências entre o valor efetivamente devido e o declarado da contribuição GILRAT.
Assim, foram lançadas as diferenças entre o GILRAT declarado e o efetivamente devido, por estabelecimento, cujos valores constam na Planilha 03.
Infrações C e C1 
Do cruzamento das remunerações contidas nas folhas de pagamento apresentadas em meio digital, formato MANAD, com as informações prestadas em GFIP, a Auditoria constatou que parte da remuneração dos segurados empregados deixou de compor a base de cálculo declarada.
Foram então lançadas as contribuições previstas nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/1991 sobre essas diferenças não declaradas. A Alíquota GILRAT considerada foi aquela referente ao CNAE resultante do autoenquadramento da empresa, efetuado em suas GFIP.
O comparativo entre os valores declarados e os valores das folhas de pagamento encontra-se na Planilha 05.
Infrações D e D1 
Nas folhas de pagamento apresentadas, foi constatado o pagamento de remuneração aos empregados sob a rubrica 1695 � Gratificação Liberalidade. Instada a esclarecer a natureza desses valores, a empresa informou que se trata de uma gratificação paga para incentivar os empregados, a qual entende ser uma liberalidade. Conforme dito pela empresa, o pagamento �pode ser feito em um mês, semestre ou ano pelo empregador ao empregado�.
Por não se tratar de ajuda de custo por transferência, conforme inicialmente previsto pela empresa, mas sim de uma gratificação de incentivo, os valores foram considerados bases de cálculo das contribuições previstas na Lei nº 8.212/1991, art. 22, I e II, que foram lançadas.
Para o lançamento da GILRAT, foi considerado o autoenquadramento da empresa no CNAE, conforme GFIP apresentadas.
Os valores pagos a título dessa gratificação encontram-se discriminados na Planilha 06.
Infrações E e E1 
As Auditoras Fiscais apuraram que, na escrituração contábil do ano de 2013, a empresa registrou nas rubricas contábeis 33102010 (Salários), 33102030 (Horas Extras), 33103010 (Férias), 33103020 (13º Salário) e 33102040 (Gratificações - Funcionários)
valores que não constam nas folhas de pagamento apresentadas e não foram declarados em GFIP. Tais valores foram identificados em contas de despesa, pelos históricos dos lançamentos, e tiveram reflexos no resultado contábil.
Os lançamentos contábeis que evidenciam o reconhecimento das despesas pela empresa encontram-se discriminados na Planilha 08. Na Planilha 09, constam a composição da base de cálculo, as alíquotas e as contribuições lançadas (Lei nº 8.212/1991, art.
22, I e II).
Como não é possível a identificação dos estabelecimentos a que se referem os lançamentos contábeis, foi aplicada a alíquota RAT de 3% (três por cento), ajustada pelo FAP da empresa para 2013: 0,6451.
AUTOS DE INFRAÇÃO 2 (fls. 19/42) E 3 (fls. 43/56)
As contribuições lançadas no Auto de Infração 2 corresponderam às seguintes infrações:

A empresa se enquadra no código do Fundo da Previdência e Assistência social � FPAS 507 � Indústria, incidindo sobre as remunerações dos segurados empregados que lhes prestam serviços as contribuições destinadas às seguintes entidades: FNDE (Salário- Educação), INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE.
A contribuinte celebrou convenio com o SESI e o SENAI que acoberta os estabelecimentos situados nos estados de Pernambuco, Sergipe e Ceará. Há, também, convenio apenas com o SENAI para as empresas do estado da Paraíba. Nesses convênios constam cláusulas prevendo o recolhimento direto a essas entidades, desobrigando a contribuinte do recolhimento em Guia da Previdência Social � GPS e da declaração em GFIP.
Quando contrata serviços de transporte (frete) com pessoas físicas (transportador autônomo), a empresa se obriga ao desconto e recolhimento das contribuições desse segurado (contribuinte individual) destinadas ao SEST e ao SENAT.
Infrações A e A1 A base de cálculo das contribuições para o SEST e SENAT foram apuradas a partir das planilhas de remunerações dos transportadores autônomos entregues à Auditoria Fiscal, correspondendo a 20% (vinte por cento) do valor bruto pago pelos serviços prestados. Os valores das planilhas foram comparados com aqueles informados em GFIP e foram lançadas as diferenças não declaradas, demonstradas na Planilha 04.
Infrações C2, C3, C4, C5 e C6 Essas infrações correspondem às contribuições de terceiros que incidiram sobre as mesmas bases de cálculo descritas nas infrações C e C1 (valores encontradas nas folhas de pagamento e não declaradas em GFIP).
Na Planilha 05 foi apresentado o comparativo entre a base de cálculo apurada pelas autoridades fiscais e aquelas informadas em GFIP.
Infrações D2, D3, D4, D5 e D6 Essas infrações correspondem às contribuições de terceiros que incidiram sobre as mesmas bases de cálculo descritas nas infrações D e D1 (Gratificação Liberalidade).
Na Planilha 06 encontram-se demonstrados os valores pagos a título dessa gratificação, as alíquotas e os valores das contribuições lançadas.
Infrações E3, E4, E5, E6 e E7 Essas infrações correspondem às contribuições de terceiros que incidiram sobre as mesmas bases de cálculo descritas nas infrações E, E1 e E2 (rubricas contábeis 33102010 Salários, 33102030 Horas Extras, 33103010 Férias, 33103020 13º Salário e 33102040 Gratificações Funcionários).
Na Planilha 07 estão relacionados os lançamentos contábeis e as remunerações.
Como, pelo registro contábil, não foi possível a identificação dos estabelecimentos a que se referem os lançamentos, foi utilizada a alíquota total de 5,8% (cinco vírgula oito por cento), correspondente às seguintes entidades: FNDE (2,5%), INCRA (0,2%), SENAI (1%), SESI (1,5%) e SEBRAE (0,6%).
AUTO DE INFRAÇÃO 4 (fls. 58/61)
As multas por descumprimento de obrigações acessórias referem-se às seguintes infrações:

Infração F
 Regularmente intimada a apresentar as folhas de pagamento dos anos 2012 e 2013 em meio digital, no formato MANAD, a contribuinte apresentou arquivos digitais do ano de 2012 sem os registros de informações �K200 � Contabilização da Folha de Pagamento�.
Assim, ela entregou tais arquivos sem atender à forma estabelecida pela Instrução Normativa MPS/SRP nº 12/2006 (MANAD), descumprindo o disposto no art. 11, §§ 3º e 4º, da Lei nº 8.218/1991.
A multa para a infração descrita no parágrafo anterior está estabelecida no art. 12, I e parágrafo único, da Lei nº 8.218/1991 e corresponde a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período (ano-calendário em que as operações foram realizadas). A receita bruta foi apurada na contabilidade da empresa.
Infração G 
Embora tenha sido intimada a apresentar as folhas de pagamentos dos segurados empregados e contribuintes individuais a seu serviço, nas folhas de pagamento em meio digital apresentadas pela contribuinte, não constam as remunerações dos segurados contribuintes individuais. Foram, portanto, omitidas parcialmente as informações solicitadas, em desobediência ao art. 11, §§ 3º e 4º da Lei nº 8.218/1991.
Para o cálculo da multa aplicada, foram consideradas as remunerações dos segurados contribuintes individuais, transportadores autônomos, constantes na planilha fornecida pela empresa, em atendimento ao Termo de Intimação nº 05.
Apesar de a contribuinte ter dito que os únicos contribuintes individuais que lhe prestaram serviços foram transportadores autônomos, ela também remunerou outros profissionais autônomos, conforme constatado nas GFIP dos anos 2012 e 2013. Nessas GFIP foram declaradas remunerações de contribuintes individuais classificados na categoria 13.
A multa por omissão de informações nos arquivos digitais solicitados está estabelecida no art. 12, II e parágrafo único, da Lei nº 8.218/1991: 5% (cinco por cento) sobre o valor da operação correspondente, limitada a 1% (um por cento) da receita bruta da pessoa jurídica no período. Uma vez que não foi atingido esse limite, no caso, foi aplicada a multa de 5% do valor da operação.
Infração H 
A Auditoria Fiscal identificou guias de recolhimento com o código 2909 (Reclamatória Trabalhista), motivo pelo qual solicitou a apresentação de cópias das ações trabalhistas relativas aos anos de 2012 e 2013: inicial, sentença, acordo, GPS e GFIP.
Mesmo depois de várias prorrogações e reintimações, a contribuinte não apresentou os documentos referentes a parte das ações judiciais de 2012 e não apresentou nenhum documento do ano de 2013.
Ao não apresentar os documentos relacionados às reclamatórias trabalhistas, a contribuinte cometeu a infração capitulada no art. 33, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.212/1991 e nos arts. 232 e 233, parágrafo único, do Regulamento da Previdência Social �RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999.
A aplicação da multa baseou-se na Lei nº 8.212/91, arts. 92 e 102, e no RPS, art. 283, II, �j�, e art. 373, sendo calculada em seu valor mínimo, atualizado pela Portaria MF nº 8/2017, ou seja, R$.22.840,21 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta reais e vinte e um centavos).
Infração H 
Foram constatados pagamentos a título de frete em várias rubricas contábeis identificadas pelas autoridades fiscais no relatório, contudo sem a identificação nos registros contábeis se tais pagamentos se referem a pessoas físicas ou jurídicas.
Além disso, nas contas relacionadas à contabilização da folha de pagamento (33102010 � Salários e 33103010 � Férias) são lançadas despesas que compõem e que não compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Foi concluído, então, que a empresa não registra em títulos próprios da contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições. Assim, infringiu o art. 32, II, da Lei nº 8.212/1991, c/c art. 225, II e §§ 13 a 17, do RPS.
A aplicação da multa baseou-se na Lei nº 8.212/91, arts. 92 e 102, e no Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, art. 283, II, �a�, e art. 373, tendo sido calculada em seu valor mínimo, atualizado pela Portaria MF nº 8/2017, ou seja, R$.22.840,21 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta reais e vinte e um centavos).
ACRÉSCIMOS LEGAIS APLICADOS
Sobre as contribuições lançadas nos Autos de Infração, foram aplicados juros de mora, com base no art. 61, §3º, da Lei nº 9.430/1996, e multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento), prevista no art. 44, I, da Lei nº 9.430/1996.
2 IMPUGNAÇÃO 
A ciência eletrônica da empresa se deu em 26/04/2017, conforme Termo de Ciência de Abertura de Mensagem de fls. 35.425. Em 25/05/2017, foi apresentada impugnação, na qual foi alegado, em resumo:
1. A partir da Emenda Constitucional nº 20/1998, a habitualidade passou a ser um elemento fundamental para configurar o pagamento feito ao empregado como salário e, consequentemente, como base de cálculo da contribuição previdenciária. A Consolidação das Leis do Trabalho � CLT, art. 458, também define a habitualidade como requisito para a verba ser conceituada como salário.
2. Depreende-se da Constituição Federal e da Lei nº 8.212/1991, art. 28, que verbas indenizatórias, que não configurem contraprestação por serviços prestados não compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
3. No julgamento do Recurso Extraordinário � RE nº 166722-9/RS, o Supremo Tribunal Federal � STF, ao definir o real alcance da expressão �folha de salários�, afastou a incidência de contribuição previdenciária sobre pagamentos a autônomos, dirigentes e trabalhadores avulsos e definiu a necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de financiamento da Seguridade Social que não aquelas definidas no art. 195, I, da Constituição Federal.
4. Nesse julgado, o STF ressaltou a importância de se observar o sentido já estabelecido para palavras e expressões, principalmente se são institutos já consagrados no Direito. Assim, não se pode incluir no conceito de remuneração parcelas indenizatórias.
5. A contribuinte recolhe a contribuição previdenciária sobre os valores creditados aos autônomos que lhe prestam serviços, informando esses valores nas GFIP. Os montantes apurados pela Auditoria não representam remuneração e sim mero reembolso de despesas em caráter excepcional, como, por exemplo, quando estradas são bloqueadas por desabamentos ou alagamentos, o que aumenta o custo do transporte. Essas importâncias têm, pois, caráter indenizatório e não configuram contraprestação de serviços.
6. Também por não representar contraprestação por serviços prestados, o aviso prévio indenizado e a correspondente parcela do 13º salário não são base de incidência da contribuição previdenciária. Esse entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça �STJ, já tendo a matéria sido objeto de julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos (Recurso Especial � REsp 1.230.957/RS).
7. Da mesma forma, não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, que não provém de serviço algum fornecido pelo empregado.
8. Com relação ao aviso prévio indenizado, o correspondente 13º salário e o terço constitucional de férias, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF já vem obedecendo ao posicionamento do STJ.
9. Tampouco constituem base de cálculo das contribuições previdenciárias os valores pagos a título de salário-maternidade e licença paternidade, pois são direito garantidos pela Constituição Federal, sem relação com a contraprestação por serviços. Nesse sentido a jurisprudência do Tribunal Regional Federal � TRF da 3ª Região.
10. Igualmente, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de horas extras, que constituem indenização pelos prejuízos físicos e psicológicos do empregado, por ficar afastado do convívio familiar em face da longa jornada de trabalho. A jurisprudência também abona essa tese.
11. Os valores lançados como Gratificação Liberalidade correspondem a:
a. Gratificações relacionadas ao tempo de casa dos funcionários, como, por exemplo, por ter gozado 20 (vinte) anos de férias, Prêmio PHEX e Prêmio Tempo de Serviço.
b. Pagamentos relacionados com a admissão dos funcionários, pagos no ato da contratação, como indenização para que ele peça seu desligamento de outra empresa. Nesse caso, o funcionário sequer pertencia aos quadros da empresa. O CARF já decidiu pela não incidência de contribuição previdenciária sobre essa verba se for paga de forma espontânea. No caso, o Auditor Fiscal não comprovou que o pagamento se deu de forma compulsória.
c. Bônus/Adicional de Desempenho, pagamentos efetuados por mera liberalidade, de forma eventual, aos gerentes.
12. Todas essas verbas são eventuais, não habituais, motivo pelo qual não influem na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
13. Quanto às infrações relativas à remuneração de empregados não oferecidas à tributação (Base ECD), incluída nas planilhas 7 e 8 da fiscalização, a impugnante está diligenciando sobre o tema e, quando obtiver a documentação comprobatória, efetuará sua juntada aos autos.
14. Com respeito às multas aplicadas com base na Lei nº 8.218/1991, art. 12, I e II, as incorreções no preenchimento do CNPJ no arquivo MANAD ou valores diferentes em razão da desoneração da folha de pagamento, em sua maioria, já foram regularizados, como comprovam os anexos, não havendo prejuízo ao Erário.
15. A multa não pode ter fim meramente arrecadatório, devendo ter caráter pedagógico e inibidor de condutas infracionais. No caso, em que não houve prejuízo à arrecadação e houve boa-fé, com a regularização dos erros, não pode ser aplicada qualquer sanção, tendo havido o descumprimento do art. 2º da Lei Geral de Processos Administrativos Federais, que aponta os princípios a serem obedecidos.
16. De qualquer forma, o art. 11 da Lei nº 8.218/1991 não se aplica às contribuições previdenciárias, para as quais existem disposições expressas na Lei nº 8.212/1991, especialmente seu art. 32, II, cuja redação foi dada pela Lei nº 11.941/2009.
Assim, houve desrespeito ao princípio da legalidade, pois o Auto de Infração deveria ter sido lavrado com o Código de Fundamentação Legal - CFL 35, com a aplicação do art. 32, III, da Lei nº 8.212/1991 e art. 283, II, do Decreto nº 3.048/1999. Há jurisprudência do CARF nesse sentido.
17. As multas exorbitantes aplicadas violam os princípios da razoabilidade e da verdade material. Ademais, havendo dúvida na aplicação das penalidades, deve prevalecer a mais benéfica ao contribuinte.
18. A impugnante pede seja declarada a insubsistência do Auto de Infração, determinando-se o seu cancelamento, e protesta pela juntada de novos documentos para demonstrar a regularidade dos seus procedimentos.
Em seu Recurso, reprisa a Recorrente, em boa parte, os mesmos argumentos lançados em sua peça de Defesa, tendo alterações apenas a partir de seu item 76 (fls. 35.716).
A partir dele, argumenta que, em caso de que não se entenda pela aplicação da penalidade do artigo 32, a Lei nº 8.212/91, dever-se-ia aplicar a punição de acordo com a regra do artigo 57 da MP 2.158-35/2001, uma vez que mais benéfica ao contribuinte do que a norma penal aplicada pela autoridade fiscal no presente caso (artigo 12 da Lei nº 8.218/91).
Além disso, a nova redação do art. 57 da MP 2.158-35/01, conferida pela Lei 12.873/13, teria revogado o art. 12 da Lei nº 8.218/91, porquanto, a despeito de ser mais genérica (por abranger obrigações acessórias em sentido lato), implicaria em incompatibilidade. 
Assenta que não haveria dúvida de que, in casui,haveria, para o mesmo fato, dois dispositivos legais incompatíveis:
"i) um deles tratando de arquivos digitais, estabelece pena de maior importância econômica; (ii) o outro, tratando de obrigações acessórias (como são, sem dúvida, as obrigações de fornecer arquivos digitais), estabelece pena menor. Logo, há uma incompatibilidade entre as disposições, de sorte que, nos termos da LICC, a norma posterior revoga a anterior."
Em tal diapasão, a consequência da aplicação, para a acusação de que a Recorrente apresentou os arquivos digitais em formato diverso do pretendido pelas autoridades, seria de que, ao invés de cobrar 0,5% sobre a receita bruta, o máximo que se poderia cobrar seria R$18.000,00, isto é, 12 vezes R$1.500,00 (art. 57, inc. I, letra b, da MP 2.158-35/01, com a redação da Lei 12.873/13).
E, quanto a acusação de que a Recorrente teria omitido informação no arquivo digital (falta de informação sobre pagamentos a contribuintes individuais) a pena deveria ser de 3% sobre o valor das operações, ou seja R$322.156,46 (cf. art. 57, III, a, da MP 2.158-35/01) e não R$ 536.927,45.
Como segunda razão, pela necessidade de aplicação da penalidade mais benéfica, afia que o artigo 12, inc. I, da Lei nº 8.218/91 violaria o art. 97, inc. V, do Código Tributário Nacional, uma vez que imporia hipótese de incidência de multa não descrita no artigo 11 daquela Lei e, portanto, desrespeitaria o princípio da reserva legal.
Assenta, às fls. 35.719:
Ora, no caso, o fato atribuído à empresa (passível de punição), consiste em que a Recorrente teria entregue os arquivos em desacordo com o leiaute previsto no denominado MANAD, o que significa dizer que a mesma cumpriu o seu dever instrumental de manter escrituração à disposição do fisco e apresentar os arquivos quando intimada para tanto. O mandamento contido no art. 11 foi cumprido pela empresa. Logo nenhuma sanção poderá ser imposta com base no art. 12, I, da Lei 8.218/91 (que, de qualquer forma, é incompatível com o art. 97, inc. V, do CTN). (g.o.)
Dessa forma, a aplicação do artigo 57 da MP 2.158-35/01 seria mais acertado, eis que preveria melhor mandamento que permite a imposição de sanção.
Colaciona trecho do Parecer Normativo nº 3/2013 da Receita Federal do Brasil, salientando que, na forma do artigo 100, inc. I, do CTN, tal parecer seria norma complementar ao direito tributário, devendo ser aplicado ao caso pelo CARF, não devendo prevalecer as penalidades referentes aos itens F e G do auto de infração.
Por derradeiro, requer seja conhecido e provido o Recurso Voluntário, cancelando-se integralmente as autuações, ou, alternativamente, sejam corretamente aplicadas as penalidades pelo descumprimento das obrigações acessórias.
Sem contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Jamed Abdul Nasser Feitoza - Relator
1. Admissibilidade.
Consta dos Autos Termo de Ciência por Abertura de Mensagem [Fl. 35.680], indicando que a recorrente acessou sua domicilio eletrônico e os termos do Acórdão 08-40.994 - 6ª Turma da DRJ/FOR em 10/11/2017 às 11:36:50, uma sexta-feira, data em que se considera feita a intimação nos termos do art. 23, § 2º, inciso III, alínea 'b' do Decreto nº 70.235/72.
O Termo de Solicitação de Juntada [Fl. 35.681/35.682] registra que o Recurso Voluntário foi interposto em 12/12/2017 às 13:56:58, data em que se findaria o prazo para interposição tempestiva do Recurso. Analisando os demais requisitos intrínsecos e extrínsecos e dada sua tempestividade, votamos por conhecer do recurso.
O procedimento de fiscalização teve por objeto analises quanto ao adimplemento de obrigações previdenciárias ocorridas no período compreendido entre 01/2012 a 12/2013 (incluindo as competências dos 13º salários de 2012 e 2013), gerando 03 autos de infração:

Constam dos referidos autos de infração as seguintes rubricas:





Analisando os detalhes do lançamento e a peça Recursal, verificamos que nem todos os créditos foram objeto de contestação e conforme dispõe o Decreto nº 70.235/1972, art. 17 não integrarão o contencioso. 
O conhecimento das questões em lide, dado seu grande volume, é tortuoso, mas merece registro o excelente trabalho dos auditores fiscais quanto a sistematização e detalhamento daquilo que fora lançado.
A metodologia adotada pelos auditores facilitou o exercício da defesa, razão pela qual, para emissão do presente voto, adotaremos os tópicos na forma proposta pela Recorrente, conjugando matérias relacionadas e julgando-as em bloco. Tal registro refere-se apenas a metodologia de organização do lançamento e não ao seu conteúdo, que será objeto de analise nos próximos tópicos.
2. Não Incidência da Contribuição Previdenciária Sobre Verbas que não tem Caráter Retributivo.
A Recorrente inicia sua incursão ruma ao reexame do decisório a quo tentando estabelecer como premissa para as análises seguintes, que a retributividade pelo trabalho é elemento essencial de subsunção dos fatos em lide à norma de incidência das contribuições previdenciárias lançadas.
Essa premissa somente é aplicável se presentes as condições para identificá-las nos fatos, o que se demonstra por meio de provas e demonstrações inequívocas de tal natureza e não como pressuposto de que, no caso concreto, todas as verbas pagas teriam tal natureza. 
3. Infrações A, A1 e A2 - Contribuição Previdenciária Patronal sobre valores pagos ou creditados a transportadores autônomos não oferecidos a Tributação. 
Neste ponto a fiscalização entendeu que os pagamentos por serviços de transporte realizados por contribuintes individuais amoldam-se a hipótese de incidência das contribuições previdenciárias de que trata o III do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, registrando que os transportadores estão classificados como contribuintes individuais por força do disposto na alínea �g� do inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91.
Ante a conclusão supramencionada, os agentes fiscais tomaram por base de calculo o percentual de 20% do valor total do serviço, nos termos do §15 do art. 22 da Lei nº 8.212/91 e entendendo que a Recorrente deixou de observar seu dever de incluí-los em folha de pagamento, nos termos do inciso I do art. 32 da Lei nº 8.212/91, replicado no inciso I do art. 225 do Regulamento da Previdência Social � RPS � aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.
Em contradição ao entendimento fiscal a Recorrente sustenta ter recolhido os valores do tributo que seriam incidentes sobre os pagamentos relativos a serviços de frete e que os pagamentos tomados por base para o lançamento não têm caráter remuneratório, são reembolsos de custos extraordinários com combustível e outros.
A sistemática própria das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga ou creditada a transportadores autônomos foi estabelecida sobre a presunção de que 80% do valor representa custo da operação de transporte e apenas 20% retribuição pelo trabalho pessoal do transportador.
O principal objetivo desta redução da base de cálculo do transportador autônomo é, justamente, evitar a incidência das contribuições previdenciárias sobre o valor pago pelo contribuinte a título de combustível, manutenção, depreciação do veículo entre outros, portanto, não faz sentido excluir da base de calculo os valores referidos pela Recorrente.
O art. 55, § 2º, da Instrução Normativa RFB n° 971/2009 contém orientação clara quanto a impossibilidade de exclusão de tais valores, ainda que discriminados em documentos. 
No presente caso, ainda que admita a possibilidade de excluir tais valores sob os auspícios da tese de que tratam-se de casos fortuitos, imprevistos e outros motivos que, na visão da Recorrente, não teriam caráter remuneratório tal conclusão somente poderia ser aduzida de provas contundentes e detalhadas de que tais pagamentos tiveram a motivação e destinação alegada, o que não consta dos autos.
A realidade processual e a conformação legislativa referidas advoga em desfavor da Recorrente, razão pela qual votamos por negar provimento ao recurso, mantendo integralmente os lançamentos sobre os pagamentos efetuados em benefício dos transportadores autônomos a serviço da recorrente, não declarados em GFIP e não recolhidos. 
4 - Infrações C, C1, C2, C3, C4, C5 E C6 � Valores Da Folha De Pagamento Não Oferecidos À Tributação - Contribuição Patronal, Gilrat, Salário Educação, Incra, Senai, Sesi, Sebrae.

Neste ponto entendeu a fiscalização que todas as verbas referidas nos itens C de 1 a 6 integram o salário-de-contribuição sem, no entanto, promover qualquer analise sobre sua natureza ou divergências postas em âmbito jurisprudencial e doutrinário.
4.1. - 13º sobre o Aviso Prévio Indenizado e Terço Adicional de Férias.
O aviso prévio indenizado consiste em uma obrigação legal do empregador que, unilateralmente e sem justa causa, rompe o contrato de trabalho e, mesmo dispensando o trabalhador de suas atividades laborais, tem o dever de pagar o valor equivalente a 30 dias de salário a titulo de indenização.
A lei prevê ainda que sobre o valor do aviso prévio indenizado resulta [proporcional aos dias de aviso] 1/12 [um doze avos] de 13º salário indenizado e 1/12 [um avos] de férias indenizadas.
Sobre a matéria pairam divergências jurisprudenciais e doutrinárias não abordadas pela fiscalização. Mas, basicamente, o entendimento fiscal de casos semelhantes tem lastro no pressuposto de que o §9º do Art. 28 da Lei 8.212/91 é taxativa e ao não excluir tal verba da base de calculo do salário-de-contribuição.
O STJ, tratando do 13º sobre o aviso prévio indenizado e terço adicional de férias, em 2017 alterou entendimento quanto ao tema passando a ter precedentes onde aplica interpretação mais abrangente da norma entendendo pela não incidência superando outros anteriores onde entendia que a Contribuição Previdenciária deve incidir sobre tais verbas.
No âmbito do CARF temos precedentes reconhecendo a não incidência de contribuição previdenciária, admitindo a exclusão de certas parcelas ainda que não estejam expressamente previstas no dispositivo legal acima mencionado, como se pode ver no acórdão nº 2803­004.204, de relatoria do ex-Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Júnior. Vejamos:
PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO, POR DOENÇA OU ACIDENTE. 1/3 (UM TERÇO) SOBRE FÉRIAS E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. STJ. POSICIONAMENTO ATUAL. MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DE ACORDO COM A NOVA SISTEMÁTICA LEGAL.
1. Em relação aos valores pagos pelo empregador, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado, por doença ou acidente, assim como no que tange ao adicional de 1/3 (um terço) sobre as férias, equivocado o posicionamento dos julgadores da primeira instância administrativa. In casu, há que se considerar o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça STJ. 2. Na mesma direção outra recente decisão do STJ (Resp 1.230.957), que na sistemática do art. 543C do CPC (recurso repetitivo), estabeleceu a não incidência de contribuição previdenciária sobre a remuneração (i) nos 15 dias anteriores à concessão de auxílio-doença, (ii) do terço constitucional de férias indenizadas ou gozadas; e (iii) do aviso prévio indenizado. 3. A multa de ofício foi corretamente aplicada, conforme se pode verificar do item 20 do acórdão recorrido.
E tal posicionamento se repetiu em 2018 no acórdão nº 2401-005.145, publicado em 13/03/2018, onde o Relator, aplicou o artigo 62, §1º, inciso II, �b� da Portaria MF nº 343/06/2015 (RICARF), votou por excluir da base de cálculo o valor relativo ao terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os 15 dias que antecedem o auxilia-doença.
Tais posicionamentos estão alinhados ao entendimento deste Relator, razão pela qual votamos por dar provimento ao Recurso Voluntário neste ponto.
4.2. Salário-Maternidade e Licença Paternidade.
Alega a Recorrente que não "podem servir de base de cálculo à contribuição previdenciária e fundiária as verbas pagas às empregadas a título de salário-maternidade, ou seja, aquilo que é devido às seguradas empregadas, trabalhadoras avulsas, empregadas domésticas, contribuintes individuais, facultativas e seguradas especiais, por ocasião do parto, nem tampouco pode incidir a contribuição previdenciária sobre a licença-paternidade, que é um direito constitucional garantido aos homens trabalhadores para que estes possam estar livres do trabalho e acompanhar os primeiros dias de vida dos seus filhos."
Neste ponto é equivocada a posição da Recorrente, não é por ser um beneficio de ordem constitucional que tais verbas estariam excluídas da base de calculo da contribuição em lide. O entendimento majoritário dos tribunais superiores e do CARF quanto a tais verbas está consolidado em sentido contrário a pretensão da Recorrente, o que se pode confirmar pelo Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a sistemática do artigo 543C do Código de Processo Civil de 1973. Vejamos: 
1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), pagase à segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min.
José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel.
Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.
1.4 Salário paternidade.
O salário paternidade referese ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressaltese que "o saláriopaternidade deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).
O considerando o alinhamento dos tribunais superiores em sentido oposto ao defendido pela Recorrente, também com base no artigo 62, §1º, inciso II, �b� da Portaria MF nº 343/06/2015 (RICARF), votamos por negar provimento ao Recurso Voluntário neste ponto.
4.3. Horas Extras.
Neste ponto a Recorrente alega que as demais rubricas indicadas como base para o lançamento representam horas extras e que por sua natureza intrínseca tem caráter indenizatório eis que, em sua visão, objetivam compensar danos físicos e psicológica.
Mais uma vez, nos termos do artigo 62, §1º, inciso II, �b� da Portaria MF nº 343/06/2015 (RICARF), o colegiado deve observar a jurisprudência vinculativa ainda vigente, eis que o STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo) quando do REsp 1.358.281, j. 23/4/2014, decidiu em sentido oposto ao pretendido pela Recorrente, ao firmar entendimento no sentido da tributabilidade das Horas Extras, eis que subsumem-se ao conceito de salário-de-contribuição.
TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade". CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC). 3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: INCIDÊNCIA 4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009). [...] CONCLUSÃO 9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. (STJ - REsp: 1358281 SP 2012/0261596-9, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 23/04/2014, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 05/12/2014)
Ao contrário do alegado pela Recorrente, horas extraordinárias têm natureza remuneratória eis que devidas em contraprestação diretamente relacionada ao trabalho prestado pelo segurado em beneficio do empregador, o pagamento em valores superiores ao ordinário não é elemento suficiente para considerar tais pagamentos como indenizatórios. 
Ante ao exposto, votamos por negar provimento ao recurso neste ponto.
5. INFRAÇÕES D, D1, D2, D3, D4, D5, D6 � Gratificação Liberalidade Não Declarada Em Gfip � Contribuição Patronal, Gilrat, Salário Educação, Incra, Senai, Sesi, Sebrae.
Neste ponto a Recorrente manteve exatamente os mesmos argumentos articulados na inicial. Analisando os autos, documentos e elementos da defesa, da autuação e da decisão recorrida verificamos não ser possível acolher a pretensão recursal.
As alegações da Recorrente visam classificar as verbas como pagamentos eventuais, como verdadeiras gratificações e liberalidades. Apesar da argumentação não ser clara, não detalhar ou demonstrar situações, ainda que por amostragem, onde isso poderia ser confirmado, em busca da verdade material, investigamos a documentação processual com afinco e não foi possível visualizar tal natureza nas verbas. 
Quanto as gratificações por aposentadoria, poderia a recorrente ter demonstrados em planilha acompanhada de documentos quais valores seriam inerentes a tal premiação, mas não o fez. O mesmo ocorreu quanto ao bônus de contratação, cujo uma das alegações é a de que o trabalhador a recebia antes do inicio do contrato de trabalho, mas nem mesmo isso foi comprovado. As demais premiação padecem do mesmo infortúnio. 
As manifestações da Recorrente, na fase fiscalizatória e contenciosa, são contraditórias entre sí e os documentos contidos nos autos não refletem, com clareza, nenhuma das alegações da contribuinte em qualquer das fases do processo. A tese da recorrente não tem lastro em nenhuma prova documental segura e capaz de infirmar a presunção que se constrói com o lançamento. 
Percebam que o lançamento, quanto ao conteúdo fundamental, não foi contundente, não abordou as questões de modo profundo e poderia ter sido, se verdadeiro for o alegado pela Recorrente, desconstruído por meio de provas simples, mas esta não logrou êxito em efetuar tal demonstração. E entre as duas posições, restou melhor construída a posição fiscal, tocando nosso convencimento de modo mais contundente. 
Neste ponto, votamos por negar provimento ao recurso, adotando o texto da decisão recorrida como complemento de fundamentação do presente voto. 
Inicialmente, cabe observar que a nomenclatura criada pela contribuinte para a verba, �Gratificação Liberalidade�, não tem o condão de transformar a sua natureza, a qual é o elemento a ser analisado para se chegar à conclusão da incidência ou não de contribuição previdenciária.
Conforme relatado pelas autoridades fiscais, em resposta ao Termo de Intimação nº 02, item 01, pelo qual foi solicitado esclarecimento sobre a natureza da despesa identificada sob a rubrica 1695 � Gratificação Liberalidade, a empresa respondeu:
... trata-se de um pagamento que pode ser feito em um mês, semestre ou ano pelo empregador ao empregado como maneira de incentivá-lo, e por isso é dito que é uma liberalidade do empregador, ... (grifo dos Auditores)
A Auditoria ressaltou, ainda, que essa rubrica é descrita no documento intitulado �Transferências de Funcionários entre Unidades� fornecido pela contribuinte e, portanto, deveria corresponder à ajuda de custo paga quando da mudança de empregados entre estabelecimentos. Foi constatado nas GFIP, todavia, que ela não tem relação alguma com transferências, pois os funcionários beneficiados não tiveram movimentação entre estabelecimentos da empresa.
Na impugnação, a contribuinte detalha algumas verbas que teriam sido albergadas pela rubrica Gratificação Liberalidade, dentre elas: gratificações relacionadas ao tempo de casa dos funcionários, Prêmio PHEX e Prêmio Tempo de Serviço, Bônus/Adicional de Desempenho pago aos gerentes.
A própria contribuinte admitiu, por ocasião da ação fiscal, que os pagamentos tem uma constância, sendo feitos mensalmente, semestralmente ou anualmente e têm como objetivo o incentivo dos seus colaboradores. Não haveria que se discutir, portanto, a habitualidade.
Entretanto, depois de admitir aos Auditores, por escrito, que há habitualidade no pagamento das verbas, a contribuinte fala na sua impugnação, de forma genérica e inespecífica, que as verbas são eventuais, sem apresentar qualquer elemento de prova que demonstre haver erro na sua manifestação anterior. Cabe observar que, mesmo que não estivesse caracterizada de forma evidente a habitualidade para as verbas mencionadas, não é o fato de ter sido paga uma única vez que descaracteriza a natureza remuneratória da verba, devendo ser verificados outros parâmetros. O acordo, ainda que tácito entre o empregador e o empregado, por exemplo, afasta a liberalidade do primeiro, passando a verba a fazer parte da remuneração do segundo pela prestação dos serviços. Na verdade, a habitualidade constitui elemento essencial para descaracterizar a liberalidade do empregador, mas perde o sentido como único parâmetro quando faz parte da remuneração, sobre a qual incide a contribuição previdenciária. Vejamos a doutrina:
Somente estarão excluídos do salário-de-contribuição valores não remuneratórios e não-habituais. 
Caso o pagamento tenha sido feito uma única vez, sem habitualidade, mas se claramente decorrente do trabalho, ainda assim é remuneração. 
Os ganhos eventuais somente excluem-se da base se expressamente desvinculados do salário do trabalhador. Diante do exposto, a análise do Bônus de Contratação, última verba que a impugnante diz ter sido paga sob a rubrica Gratificação Liberalidade, não pode levar à outra conclusão que não a de que integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.
Trata-se de pagamento efetuado em decorrência do contrato de trabalho celebrado entre a empresa e o empregado, fazendo parte da remuneração pactuada. O fato de a importância ter sido paga antes da formalização do contrato, ou seja, de forma adiantada, não muda a sua natureza.
Inquestionavelmente, tal parcela é vinculada ao contrato de trabalho, uma vez que o trabalhador somente faz jus a ela na medida em que celebrar e cumprir o pacto laboral efetuado com o empregador.
O CARF já decidiu nesse mesmo sentido no processo 16327.720160/201430 (Acordão nº 2402005.274, de 11/05/2016, 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária), que formaliza lançamento da contribuição incidente sobre bônus pago antes do início de contrato de trabalho para incentivar o trabalhador a celebrar o contrato. No seu recurso, a empresa alegou justamente a autonomia entre o bônus de contratação e o contrato de trabalho, bem como a ausência de retributividade e de habitualidade nos pagamentos. Segue a ementa da decisão:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração:
01/01/2009 a 31/12/2011 DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA PARCIAL. SÚMULA VINCULANTE 08 do STF.
De acordo com a Súmula Vinculante 08 do STF, os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência, o que dispõe o art. 150, § 4o, ou o art. 173 e seus incisos, ambos do Código Tributário Nacional (CTN), nas hipóteses de o sujeito ter efetuado antecipação de pagamento ou não, respectivamente.
No caso de lançamento das contribuições sociais, em que para os fatos geradores efetuou-se antecipação de pagamento, deixa de ser aplicada a regra geral do art. 173, inciso I, para a aplicação do art. 150, § 4o, ambos do CTN.
NULIDADE. ERRO DE CÁLCULO NA BASE DE CÁLCULO. ALEGAÇÃO DE QUESTÃO DE FATO. FASE RECURSAL. INDEFERIMENTO. PRECLUSÃO.
Preclui o direito do contribuinte de apresentar, em fase recursal, matéria fática não contestada na impugnação, em vista do disposto no art. 16, III, §4° c/c o art. 17, ambos do Decreto 70.235/72, respeitando-se o princípio processual da duplo grau de jurisdição (duplo juízo sobre o mérito, dupla revisão da matéria).
BÔNUS DE CONTRATAÇÃO (HIRING BÔNUS). ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei 8.212/1991, integra o salário de contribuição a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer título aos segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho, inclusive àqueles recebidos a título de prêmio, na forma de gratificação ajustada, independente da denominação dada pelo sujeito passivo.
Incidem contribuições sobre a gratificação ajustada paga em razão da admissão do empregado, visto que não se caracteriza como pagamento eventual, decorrente de mera liberalidade do empregador, afastando a aplicação da regra isentiva prevista no § 9o do art. 28 da Lei 8.212/1991.
GRIFEI Logo, com relação à Gratificação Liberalidade, também improcedentes os argumentos da contribuinte.
6. �Infrações E, E1, E2, E3, E4, E5, E6 � Remuneração De Empregados Não Oferecidas À Tributação � Base Ecd � Contribuição Patronal, Gilrat, Salário Educação, Incra, Senai, Sesi, Sebrae� 
Neste ponto a Recorrente alega que:
"51. Como se verifica, a fiscalização constatou que os valores das rubricas contábeis 33102010 (Salários), 33102030 (Horas Extras), 33103010 (Férias) e 33103020 (13 Salário), foram lançados como despesas, mas não constaram nas folhas de pagamento do contribuinte, nem tampouco foram declarados em GFIP. Estes valores constam das Planilhas 7 e 8 elaboradas pela fiscalização, e sobre os mesmos está sendo exigida a contribuição previdenciária.
52. A Recorrente continua diligenciando acerca desse tema e, uma vez obtida a documentação comprobatória relacionada ao assunto, prontamente efetuará sua juntada aos autos."
Este é todo o texto apresentado em sede de impugnação e recursal, os documentos não foram apresentados e nenhuma intenção ou tese recursal pode ser verificada neste ponto, portanto, trata-se de matéria não impugnada.
7. Infrações F, G � Multas Por Descumprimento De Obrigações Acessórias (CFL 21 e CFL 22).
Neste ponto a Recorrente não questiona os aspectos fáticos da infração cometida, sustenta apenas que não houve dano para a administração tributária. Entende ainda que as multas aplicadas estariam nulas por serem calcadas em fundamentos legais inadequados.
A primeira infração foi aplicada com o Código de Fundamentação Legal CFL 21 em razão da entrega dos arquivos digitais em layout diferente do estabelecido pela Receita Federal equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da Impugnante, conforme prevista na alínea F, artigo 12, I, Lei nº 8.218/91 � [R$12.127.180,22].
A segunda penalidade foi lavrada com o Código de Fundamentação Legal CFL 22 equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor das operações omitidas ou informadas incorretamente nos arquivos digitais, conforme disposto na alínea G � artigo 12, II, Lei nº 8.218/91 � [R$536.927,45].
A Recorrente não nega as infrações, mas entende que tais normas não estão relacionadas as contribuições previdenciárias, que para tais casos existem previsão especifica na Lei nº 8.212/91, em especial o seu artigo 32, inciso III, sustentando ainda que tais infrações deveriam ser lavradas com o Código de Infração Legal - CFL 35, cujas penalidades estão previstas no artigo 283, do Decreto nº 3.048/99 - RPS. 
Sobre a matéria o CARF já se posicionou anteriormente através do Acórdão nº 2301003.419 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, relatado por Damião Cordeiro de Moraes, no seguinte sentido:
DO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 2. Pelo que consta dos autos, a empresa foi autuada por apresentar em meio digital com leiaute previsto no Manual de Arquivos Digitais informações incompletas e inexatas da sua folha de pagamentos e do cadastro de trabalhadores. Os valores encontrados nas folhas de pagamento em papel seriam maiores que os que constam no arquivo entregue à fiscalização, conforme determinado no art. 11, §§3º e 4º, e multa do art. 12, II, da Lei 8.218/91 (fl. 2):
Art. 11. As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária. .(Redação dada pela Medida Provisória nº 215835, de 2001) (Vide Mpv nº 303, de 2006)
(...)
§ 3º A Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para estabelecer a forma e o prazo em que os arquivos digitais e sistemas deverão ser apresentados. .(Incluído pela Medida Provisória nº 215835, de 2001)
§ 4º Os atos a que se refere o § 3o poderão ser expedidos por autoridade designada pelo Secretário da Receita Federal. .(Incluído pela Medida Provisória nº 215835, de 2001)
Art. 12 A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades:
I multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período, aos que não atenderem à forma em que devem ser apresentados os registros e respectivos arquivos; II multa de cinco por cento sobre o valor da operação correspondente, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informações solicitadas; III multa equivalente a Cr$ 30.000,00, por dia de atraso, até o máximo de trinta dias, aos que não cumprirem o prazo estabelecido pelo Departamento da Receita Federal ou diretamente pelo AuditorFiscal, para apresentação dos arquivos e sistemas.
Parágrafo único. O prazo de apresentação de que trata o inciso III deste artigo será de, no mínimo, vinte dias, que poderá ser prorrogado por igual período pela autoridade solicitante, em despacho fundamentado, atendendo a requerimento circunstanciado e por escrito da pessoa jurídica.�
3. A empresa, por sua vez, não negou as inconsistências e apresentou a folha de pagamento em papel, com vista a sanar os erros no arquivo digital (fl. 115).
4. Ocorre que, no meu sentir, há uma falha grave na fundamentação jurídica para a lavratura do auto de infração. In casu, o auto foi lavrado com o Código de Fundamentação Legal (CFL) �22�, ao invés do Código CFL �35�, que determina corretamente a aplicação da penalidade constante no inciso III do artigo 32 da Lei 8.212/91.
5. Isto porque não é irreal dizer que o inciso III do artigo 32 da Lei 8.212/91, na forma em que estabelecida pela Receita Federal do Brasil, também abrange a apresentação das informações na forma digital atinentes à apuração das contribuições previdenciárias:
�prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização�.
6. O Decreto nº 3.048/99, que aprovou o Regulamento da Previdência Social, também tratou da matéria. Senão vejamos:
�Art. 225. A empresa é também obrigada a:
III prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Secretaria da Receita Federal todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização.
(...)
§ 22. A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Acrescentado pelo Decreto n° 4.729, de 09/06/03. ver art. 8° da MP n° 83/02, convertida na Lei n°10.666/03)
Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:
II a partir de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos) nas seguintes infrações:b) deixar a empresa de apresentar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Secretaria da Receita Federal os documentos que contenham as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, ou os CUSTEIO AUTO DE INFRAÇÃO ARTIGO 32, III DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 283, II, "b" DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 EXIGÊNCIA DE ARQUIVOS EM MEIO MAGNÉTICO FUNDAMENTO ART. 8° DA LEI 10.666/2003 C//C ART. 225, III DO DECRETO 3048/99.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do autodeinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
Inobservância do artigo 32, III da Lei n.° 8.212/91 c/c artigo 283, II, "h" do RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.
A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Acrescentado pelo Decreto n° 4.729, de 09/06/03. ver art. 8° da MP n° 83/02, convertida na Lei n° 10.666/03)
Deixar de apresentar informações em meio digital de acordo com o leiaute previsto no manual normativo de arquivos digitais constitui infração aos dispositivos da legislação previdenciária.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.� (Acórdão 240100.513� 4 Câmara/1ª Turma Ordinária � Relatora: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira)
9. Ajuda a formar a minha convicção pela adoção da legislação previdenciária 
11. Com efeito, o equívoco gerado pela autuação fiscal na fundamentação jurídica gera nulidade do auto de infração. Maior ainda é a dificuldade causada para o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, haja vista que o documento lavrado de forma deficiente gerou sérias dúvidas quando a sua legalidade.
12. E o art. 59 do Decreto n.º 70.235/72 assevera que �são nulos: (...) II os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa�. De maneira que a nulidade há que ser declarada de ofício, com o objetivo precípuo de assegurar a plena certeza do crédito tributário.
13. No que diz respeito à conceituação do vício, se formal ou material, opto pelo material, considerando que, nos exatos termos do artigo 142 do CTN, compete à autoridade administrativa �propor a aplicação da penalidade cabível�. Em havendo aplicação de penalidade diversa daquela estabelecida pela legislação previdenciária, portanto equivocada, o vício atinge o auto de infração em sua própria origem.
14. In casu, aumenta a minha posição em conceituar o vício na forma material o fato de a falha aqui apontada dizer respeito à própria obrigação tributária e não aos requisitos burocráticos exigidos ao lançamento fiscal.
15. Assim, voto por conhecer de ofício do vício e anular o auto de infração por vício material, eis que maculada a própria exigência da obrigação acessória.
A Lei nº 8.218/91 indicia, em seu Art.2º, os impostos e contribuições alcançados por suas regras. Vejamos:
Art. 2º - Em relação aos fatos geradores que vierem a ocorrer a partir do primeiro dia do mês de agosto de 1991, os pagamentos dos tributos e contribuições relacionados a seguir deverão ser efetuados nos seguintes prazos:
I - Imposto sobre Produtos Industrializados, até o quinto dia útil da quinzena subseqüente à de ocorrência dos fatos geradores;
II - Imposto sobre a Renda retido na fonte:
a) até o segundo dia útil da semana subseqüente à da ocorrência dos fatos geradores, no caso de retenções incidentes sobre rendimentos decorrentes do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e de aluguéis;
b) na data da remessa, no caso de rendimentos de residentes ou domiciliados no exterior, quando ocorrer antes do prazo previsto na alínea seguinte;
c) no segundo dia útil subseqüente ao de ocorrência do fato gerador, nos demais casos, exceto nas hipóteses previstas noart. 35 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e noart. 2º, § 1º, do Decreto Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987.
III - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários:
a) até o quinto dia útil da quinzena subseqüente à de ocorrência dos fatos geradores, no caso de aquisição de ouro, ativo financeiro;
b) até o segundo dia útil seguinte àquele em que ocorrer cobrança ou registro contábil do imposto, nos demais casos.
IV - Contribuições para o FINSOCIAL, o PIS-PASEP e sobre o Açúcar e o Álcool:
a) até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores, ressalvado o disposto na alínea seguinte;
b) até o quinto dia útil do segundo mês subseqüente ao da ocorrência dos fatos geradores, em relação à parcela de atualização da receita pela Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e respectivos juros.
Parágrafo único. Em se tratando de microempresas e de empresas que tenham optado pela tributação do Imposto sobre a Renda com base no lucro presumido, a que se refere o art. 25, serão observados os seguintes prazos:
I - até o último dia útil da quinzena subseqüente à da ocorrência do fato gerador, no caso do inciso I do "caput" deste artigo;
II - até o último dia útil da semana subseqüente à da ocorrência do fato gerador, no caso da alínea "a" do inciso II do "caput", deste artigo;
III - até o último dia útil da quinzena seguinte ao mês de ocorrência do fato gerador, no caso da alínea "a" do inciso IV do "caput", deste artigo.
Perceba que as Contribuições Previdenciárias não são citadas em nenhum artigo da norma em foco. Percebam ainda que todos os tributos referidos no Art. 2º estão relacionados a faturamento ou receita, portanto, é razoável, para estes tributos, que eventuais penalidades decorrentes do desatendimento das obrigações acessórias de que trata a lei em questão, sejam calculadas sobre o faturamento.
As Contribuições Previdenciárias aqui tratadas incidem e se relacionam a outro tipo de operação econômica para sua apuração, eis que é a folha de pagamento e não o faturamento que revela sua base de calculo, não sendo razoável aplicar penalidade que tome por base operação econômica que em nada se relaciona as bases de calculo das contribuições sociais tratadas no presente PAF.
Certamente ancorado na razoabilidade e capacidade contributiva o legislador inseriu em lei especial, como penalidade para o mesmo tipo infracional, regras punitivas apropriadas ao tipo de exação ora analisada. Se é folha de pagamento que se considera para calculo das contribuições lançadas, como considerar o faturamento como paramêtro de calculo nos casos de infração?
Nesse sentido, entendemos correta a tese da Recorrente ao afirmar que existindo lei especial, esta deve prevalecer sobre norma geral, portanto, para o presente caso a penalidade aplicável somente poderia ser a que trata o artigo 32, III da Lei n.° 8.212/91 c/c artigo 283, II, "h" do RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.
O erro gerador da penalidade consistiu em equivoco no registro do numero do CNPJ da Recorrente nos arquivos MANAD, arquivos transmitidos e com os dados de incidência adequados, tendo a Recorrente promovido o ajuste e não gerado prejuízos ao fisco, o que, em que pese não ser atenuante, revela a injustiça da penalidade aplicada no presente caso.
Por fim, a Recorrente é industria fabricante de cimento, onde grande parte do seu faturamento provem da venda de mercadorias e não da mão de obra de seus empregados e tomar o faturamento para punir conduta relativa a contribuições incidentes sobre folha de pagamento, inquestionavelmente, revela-se fora de qualquer razoabilidade. 
 O presente caso padece da mesma nulidade referida no voto colacionado, entendemos que a norma especial deve prevalecer e que a penalidade aplicável somente poderia ser a que trata o artigo 32, III da Lei n.° 8.212/91 c/c artigo 283, II, "h" do RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, CFL 35, isto posto, ante ao vicio material identificado no lançamento e decisão recorrida, votamos acolher o recurso neste ponto.
Conclusão.
A luz do exposto votamos por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe parcial provimento.

 (assinado digitalmente)
Jamed Abdul Nasser Feitoza
 
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima.

Não obstante o bem fundamentado voto do i. Relator, dele divirjo especificamente quanto à tipificação da penalidade prevista no artigo 32, III da Lei n. 8.212/91, em detrimento daquela tipificada nos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.281/1991, aplicada pela autoridade lançadora.
Pois bem.
A hipótese de incidência tributária em apreço materializou-se na apresentação de arquivos digitais com informações de natureza previdenciária em desacordo com o leiaute constante do Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD (Instrução Normativa MPS/SRP nº 12/2006), sem o registro �K200 � Contabilização da Folha de Pagamento� (infração F), e com omissões quanto aos valores pagos aos contribuintes individuais que prestaram serviços para a Recorrente (infração G):

Em face de tais infrações, a Fiscalização da RFB aplicou as penalidades previstas no art. 12, incisos I (infração F) e II (infração G), da Lei n. 8.218/1991:
Art. 12 � A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades:
I � multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período, aos que não atenderem à forma em que devem ser apresentados os registros e respectivos arquivos;
II � multa de cinco por cento sobre o valor da operação correspondente, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informações solicitadas, limitada a um por cento da receita bruta da pessoa jurídica no período; 
[...]�
No entendimento da Recorrente, que foi acompanhado pelo i. Relator, a autoridade lançadora equivocou-se na fundamentação das infrações relacionadas aos arquivos digitais em tela ao aplicar as multas previstas nos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991, vez que a Lei n. 8.213/1991 (art. 32, III) seria a lei específica a incidir no caso concreto, enquanto que aquela seria uma lei genérica.
Assim, ainda no entendimento da Recorrente, as infrações em tela devem se enquadrar no Código de Fundamentação Legal (CFL) 35 e não nos CFL 21 e 22, como o fez a autoridade lançadora.
É o núcleo da divergência.
Na espécie, a autoridade lançadora seguiu orientação do Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD (Instrução Normativa MPS/SRP n. 12/2006) ao verificar que a Recorrente não atendeu à forma estabelecida pela RFB para a apresentação de informações em meio digital, bem assim não apresentou informações em meio digital com omissão ou incorreções, decorrendo assim auto de infração por descumprimento de obrigação acessória no CFL 21 e no CFL 22, respectivamente.
Não obstante o fato de que até o advento da Lei n. 11.457/2007, o art. 32, III, da Lei n. 8.212/1991 ter sido utilizado para fundamentar autos de infração lavrados em virtude de inconsistências na apresentação de arquivos digitais referentes a contribuições previdenciárias, tanto para pessoas jurídicas em geral, quanto para órgãos públicos, há de se considerar que após a vigência da indigitada lei, que criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, esse procedimento tornou-se inadequado no caso de pessoas jurídicas em geral, permanecendo. todavia, aplicável aos órgãos públicos.
Conspira para esse entendimento o fato de o art. 8°. da Lei n. 10.666/2003, que a princípio seria a norma mais específica, não prescrever a penalidade a ser aplicada no caso de descumprimento do dispositivo, o que o torna ineficaz, vez que não traz a cominação de multa.
Nesse contexto, o art. 8°. da Lei n. 10.666/2003 não se presta, nem nunca se prestou, como fundamentação legal para aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória relativa a arquivos digitais. E isto porque, a despeito de descrever uma obrigação acessória, que consiste em arquivar e conservar, devidamente certificados, os sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez anos, à disposição da fiscalização - arquivos digitais esses referentes a documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária - o referido dispositivo legal não traz em seu bojo a cominação da multa a ser aplicada no caso de descumprimento da referida obrigação acessória, o que o torna, neste ponto específico, sem efetividade, razão pela qual o Fisco Federal sempre utilizou como fundamentação legal para este tipo de infração o art. 32, III, da Lei n. 8.212/1991, que estabelece a obrigatoriedade de a empresa prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, capitulando-se a multa nos arts. 92 e 102 desta lei.
Entretanto, o art. 32, III, da Lei n. 8.212/1991, não é direcionado especificamente à deficiência na apresentação de arquivos digitais, vez que ele descreve uma infração mais genérica, qual seja: "prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização", que tanto pode ser aplicado para infração relativa a arquivos digitais, como para qualquer outro tipo de infração que se refira a apresentação de informação em desacordo com a forma estabelecida pela RFB.
Todavia, com a vigência da Lei n. 11.457/2007, a tributação das contribuições sociais previstas no art. 11, �a�, �b� e �c� da Lei n. 8.212/1991 passou a ser da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Assim, a Lei n. 8.218/1991, também com relação às contribuições previdenciárias, passou a reger a obrigatoriedade de a empresa que utiliza sistemas de processamento eletrônico de dados para escriturar os seus livros contábeis manter à disposição Fisco Federal os respectivos arquivos e sistemas digitais. 
O art. 11 da Lei n. 8.218/1991 estabelece a obrigatoriedade de as pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária, tratando-se, sem nenhuma sombra de dúvida, de dispositivo legal específico para este tipo de infração, que é complementado, no caso de inobservância, pelo art. 12, do mesmo diploma legal, que impõe penalidades lastreadas por percentuais a serem aplicados sobre a receita bruta da pessoa jurídica.
De se observar ainda que a multa por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 32, III, da Lei n. 8212/1991, diferentemente do que dispõe os arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991, não está vinculada a uma determinada base de cálculo, vez que corresponde a uma faixa de valor, conforme dispõe o art. 283, II, do Decreto 3.048/99 (RPS).
É oportuno ainda destacar que o art. 57 da MP n. 2.158-35/2001, com a redação dada pela Lei n. 12.766/2012, não revogou o art. 12 da Lei n. 8.218/1991, nem muito menos constitui-se norma mais benéfica, como afirma a Recorrente,
 Com efeito, o tópico 4.7 do Parecer Normativo RFB n. 3, de 10 de junho de 2013, é cirúrgico ao afirmar que, caso os arquivos digitais não sejam apresentados pela pessoa jurídica na forma que deveriam ser feitos, em decorrência da inexistência de dispositivo específico na Lei n. 12.766/2012, aplica-se o disposto no inciso I do art. 12 da Lei n. 8.218/1991, porque é uma conduta cuja sanção não se encontra na multa da Lei n. 12.766/2012, mas na do art. 12 da Lei n. 8.218/1991.
De outra banda, o Parecer Normativo Cosit n. 3, de 24 de agosto de 2015, é esclarecedor quanto ao escopo genérico do art. 57 da MP n. 2.158-35/2001, agora com a redação dada pela Lei n. 12.783/2013:
5. A novel alteração, desta feita pelo art. 57 da Lei nº 12.783, de 2013, ao reintroduzir no art. 57 da Medida Provisória (MP) nº 2.158-35, de 2001, uma redação assemelhada à redação originária eliminando as remissões a �declaração, demonstrativo ou escrituração digital�, retomou o escopo genérico do dispositivo, a fim de ser aplicado a quaisquer situações que decorram do descumprimento de uma obrigação acessória, quando inexista norma específica. Também foi eliminado o texto que determinava que os prazos para a apresentação dos documentos não poderiam ser inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias da intimação, bem como foram tratadas situações que envolvam pessoas jurídicas de direito público e novo regramento de infração pautado no tipo do regime tributário aplicável ao contribuinte.
6. Dessa forma, sem prejuízo da aplicação do entendimento fixado no Parecer Normativo RFB nº 3, de 10 de junho de 2013, para as infrações cometidas no período de vigência da redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012, ou seja, até 24 de outubro de 2013, com observância do princípio �tempus regit actum� (art. 6º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - Lindb), e sem olvidar a aplicação do art. 106, II, do Código Tributário Nacional, devem ser feitas as seguintes considerações em decorrência da nova redação do art. 57 da Medida Provisória (MP) nº 2.158-35, de 2001, tendo-se em vista, ainda, a atualização de várias normas infralegais já adotadas pela Receita Federal do Brasil, em consonância com esta mais recente alteração legal:
a) O aspecto material do art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001, na redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013, retomou o escopo genérico de sua redação originária, e não contém mais, em seu aspecto material, as infrações relativas à não apresentação de �declaração, demonstrativo ou escrituração digital�;
b) O aspecto material dos arts. 11 e 12 da Lei nº 8.218, de 1991, é deixar de escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal quando exigido o sistema de processamento eletrônico, e não mais se encontra limitado pelo art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001, de modo a abarcar, novamente (tal qual antes da Lei nº 12.766, de 2012), a não apresentação de declaração, demonstrativo ou escrituração digital;
b.1) Os arts. 11 e 12 da Lei nº 8.218, de 1991, em nenhum momento foram revogados e, portanto, mantiveram sua vigência mesmo no período de vigência da redação dada ao art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001, pela Lei nº 12.766, de 2012, conforme item 4.8. do Parecer Normativo Nº 3, de 2013, o que implica (observadas as considerações do contido nos itens 4.1. a 4.7. do Parecer Normativo nº 3, de 2013) a validade, em tese, dos lançamentos efetuados com esse suporte legal no referido período;
[...](grifei)
De se destacar que os Atos Declaratórios Executivos n. 52/2018 e n. 53/2018, da Coordenação-Geral de Fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil (COFIS) - DOU de 03/08/2018 - aprovaram, respectivamente, o Manual de Orientação do Leiaute 4 da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e Manual de Orientação do Leiaute 6 da Escrituração Contábil Digital (ECD), que trazem a atualização da multa por atraso e incorreções na apresentação dessas escriturações, previstas no art. 12 da Lei n. 8.218/1991, considerando a nova redação dada a este dispositivo pela Lei n. 13.670/2018, que prevê as seguintes penalidades:
"Art. 12 - A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades:
I - multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração aos que não atenderem aos requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos; (Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
II - multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da operação correspondente, limitada a 1% (um por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e (Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
III - multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que não cumprirem o prazo estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos. (Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
Parágrafo único. Para as pessoas jurídicas que utilizarem o Sistema Público de Escrituração Digital, as multas de que tratam o caput deste artigo serão reduzidas: (Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
I - à metade, quando a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; e (Incluído dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
II - a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigação for cumprida no prazo fixado em intimação. (Incluído dada pela Lei nº 13.670, de 2018)"
Assim, conforme se consolidam as diretrizes do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), constata-se a importância fundamental da consistência e higidez das informações mantidas em arquivos digitais, que ganham especial relevo no caso das contribuições previdenciárias com a transversalidade da DCTFWeb (que compreende as informações antes prestadas em GFIP), EFD Reinf e eSocial, confirmando-se, se alguma dúvida ainda possa persistir, a especialidade dos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991 na disciplina e aplicação das multas relativas a arquivos digitais.
Por fim, e apenas por amor ao debate, ressalto que a Lei n. 8.218/1991 não se restringe, conforme afirma o i. Relator, aos tributos elencados no seu art. 2°.
Com efeito, o caput do art. 2°. da Lei n. 8.218/1991 ao se referir ao Imposto sobre Produtos Industrializados; Imposto sobre a Renda retido na fonte; Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários; e Contribuições para o FINSOCIAL, PIS-PASEP e sobre o Açúcar e o Álcool, bem assim o seu parágrafo único ao se reportar às microempresas e empresas que tenham optado pela tributação do Imposto sobre a Renda com base no lucro presumido, apenas e tão-somente, estipulou prazos para o pagamento dos respectivos tributos, conforme se depreende, sem muito esforço cognitivo, da leitura do caput:
Art. 2º - Em relação aos fatos geradores que vierem a ocorrer a partir do primeiro dia do mês de agosto de 1991, os pagamentos dos tributos e contribuições relacionados a seguir deverão ser efetuados nos seguintes prazos:
[...] (grifei)
Assim, não há qualquer óbice à aplicação da Lei n. 8.218/1991 às Contribuições Previdenciárias, vez que estas não podem ser excluídas do alcance daquela lei apenas porque o dispositivo legal não determinou prazo para seu pagamento.
Nessa perspectiva, não vislumbro defeito na decisão recorrida no que diz respeito à aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória tipificada por não atendimento na forma estabelecida pela RFB para a apresentação de informações em meio digital (CFL 21), bem assim pela não apresentação de informações em meio digital com omissão ou incorreções (CFL 22), com espeque nos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991.
Assim, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário também neste ponto. 
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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obrigatoria por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2°, do RICARF,
nao ha se falar em incidéncia de contribui¢des previdenciarias sobre aludidas
rubricas, impondo seja rechacada a tributagao imputada.

INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. SALARIO-
MATERNIDADE. SALARIO-PATERNIDADE. HORAS EXTRAS.

De acordo com a Lei n°® 8.212/1991, art. 28, §2° incide contribuicao
previdencidria sobre o salario-maternidade. O Superior Tribunal de Justiga -
STJ também se manifestou pela incidéncia da contribuicao sobre essa verba
no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos
recursos repetitivos. Incide contribuigdo previdencidria sobre o salario-
paternidade, entendimento expresso na Solugdo de Consulta n® 122/2015
emitida pela Coordenacao Geral de Tributagdo - COSIT. Incide contribui¢ao
previdencidria sobre as horas extras e respectivo adicional, por se tratar de
verba paga em retribuicdo pela prestacdo do trabalho. O STJ também ja
decidiu nesse sentido no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.358.281.

INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
GRATIFICACOES.

Verbas pagas mensalmente, semestralmente ou anualmente, como prémio de
incentivo ao empregado, por desempenho ou tempo de servico, integram a
base de calculo da contribuicdo previdenciaria. Incide essa contribuigao sobre
gratificagdo ajustada paga em razdo da admissdo do empregado, a qual
decorre do contrato de trabalho e ndo tem natureza eventual.

OBRIGACAO ACESSORIA. INFORMACOES EM MEIO DIGITAL DE
ACORDO COM O LEIAUTE. PRESTACAO DEFICIENTE.
PENALIDADE. APLICACAO DA LEGISLACAO PREVIDENCIARIA.
NULIDADE. ARTIGO 12, 11, DA LEI 8.218/91.

Deixar de apresentar informagdes em meio digital de acordo com o leiaute
previsto no manual normativo de arquivos digitais constitui infracdo aos
dispositivos da legislacdo previdenciaria. A adocdo de dispositivo diverso
(art. 12, II, da Lei 8.218/91) constitui causa de nulidade de auto de infracdo.
In casu ha uma falha grave na fundamentacao juridica para a lavratura do
auto de infragdo. O auto foi lavrado com o Cddigo de Fundamentacdo Legal
(CFL) “22”, ao invés do Cdédigo CFL “35”, que determina corretamente a
aplicacdo da penalidade constante no inciso III do artigo 32 da Lei 8.212/91.
O art. 112 do CTN assevera que a penalidade aplicada devera ser aquela mais
favoravel ao acusado quando houver davida sobre a capitulagdo legal do fato,
a natureza ou as circunstancias materiais do fato ou, ainda, quanto a natureza
ou extensdo dos seus efeitos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial ao
recurso voluntario para excluir do Auto de Infragdo os valores relativos ao 13° salario sobre o
aviso prévio indenizado e sobre o terco de férias e para afastar as Multas por descumprimento
de obrigacdes acessorias - Infragdes F e G do Relatorio Fiscal (CFL 21 e CFL 22). Vencido o
conselheiro Luis Henrique Dias Lima que deu provimento em menor extensao. Manifestou
interesse em apresentar declaracao de voto o conselheiro Luis Henrique Dias Lima.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira De Pinho Filho - Presidente
(assinado digitalmente)

Jamed Abdul Nasser Feitoza - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira
Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser
Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregoério Rechmann Junior e Mario
Pereira de Pinho Filho (Presidente)

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntério, de fls. 35.683 usque 35.721, tomado contra
Acordao de fls. 35.606/35.633, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
Impugnacdo apresentada, mantendo o crédito tributario conforme langado.

Por bem delinear a causa até a interposi¢do do Recurso, faz-se necessaria a
transcri¢do do relatorio da r. decisdo objurgada, nos seguintes termos:

1 LANCAMENTO Trata-se de processo no nome da contribuinte
em epigrafe, doravante mencionada simplesmente como
contribuinte ou empresa, por meio do qual foi formalizado
crédito tributario incluindo o periodo 04/2012 a 12/2013 e
13/2013, o qual se refere a quatro Autos de Infragdo:

AUTO DE INFRACAO 1 (fls. 2/18)

No primeiro Auto de Infra¢do, as contribui¢oes foram lancadas
conforme a seguir:
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INFRAGAO DESCRIGCAO DA INFRACAO VALOR ORIGINAL PERIODO DA
(R$) INFRACAO

A Contribuicdo Previdenciaria Patronal 126.643,29 04/2012 a 06/2012,
sobre valores pagos ou creditados a 08/2012 a 12/2012,
transportadores auténomaos n&o 01/2013 a 12/2013
oferecidos a tributacdo

B Diferenca de GILRAT sobre bases 223.819.15( 01/2013 a3 12/2013 e
declaradas em GFIP 13/2013

C Contribuicdo Previdenciaria patronal 70.391,56
sobre valores da folha de pagamento
nao oferecidos a tributacdo 01/2013 a 12/2013 e

C1 GILRAT sobre valores da folha de 6.111,90 AT
pagamento nao oferecidos a tributagdo

D Contribuicdo Previdenciaria patronal 112.271,87
devida sobre Gratificacdo Liberalidade 0372013 a 05/2013,
néo declarada em GFIP 07/2013, 08/2013,

D1 |GILRAT  sobre  Gratificagao T M e S
Liberalidade ndo declarada em GFIP

E Contribuicdes sobre remuneracdo de 381.869,69
empregados ndo  oferecida &
tributacdo - Base ECD

E1 GILRAT sobre remuneracdo de 36951 62| 0120132122013
empregados ndo  oferecida &
tributacdo - Base ECD

TOTAL 968.711,25

Consta no Relatorio Fiscal:
Infragdo A

A empresa foi reintimada a apresentar sua folha de pagamento
digital, formato do Manual Normativo de Arquivos Digitais -
MANAD, uma vez que na primeira apresentada foi constatada a
auséncia dos segurados contribuintes individuais. A folha de
pagamento apresentada depois da reintimacdo, contudo,
continuou sem informagaoes relativas a contribuinte individuais.

Na andlise da escritura¢do contabil digital da empresa, anos
2012 e 2013, foram detectadas contas de despesas relacionadas
a pagamentos de frete, todavia os historicos dos langcamentos
contabeis denotam haver pagamentos a pessoas fisicas e a
pessoas juridicas.

Assim, ndo foi possivel a identificacdo dos fatos geradores das
contribuicées incidentes sobre as remuneracgoes de contribuintes
individuais prestadores de servigo de frete.

Foi, entdo, solicitada a contribuinte relagdo dos transportadores
auténomos e suas respectivas remunerag¢oes mensais. Ela
apresentou planilha, com a base de cdlculo corresponde a 20%
(vinte por cento) da remuneragdo bruta percebida pelo servico
prestado. A Auditoria fez o cruzamento desses valores com
aqueles informados em Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia
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Social — GFIP, detectando diferencas que foram lancadas,
conforme Planilha 04.

Infracio B

Por meio de informag¢do na GFIP, a empresa se enquadrou na
aliquota RAT prevista no inciso II do art. 22 da Lei n°
8.212/1991 conforme a atividade preponderante de cada
estabelecimento, havendo alguns com 2% (dois por cento) e
outros com 3% (trés por cento).

Embora tenha sido verificado no sistema corporativo da Receita
Federal do Brasil (SISCOL) que o Fator Acidentdrio de
Prevengdo — FAP da empresa para o ano de 2013 é 0,6451, nas
GFIP das competéncias 01/2013 a 13/2013, a empresa informou
valores de FAP entre 0,5000 e 0,53000, criando divergéncias
entre o valor efetivamente devido e o declarado da contribuig¢do
GILRAT.

Assim, foram langadas as diferencas entre o GILRAT declarado
e o efetivamente devido, por estabelecimento, cujos valores
constam na Planilha 03.

Infracoes C e C1

Do cruzamento das remuneragoes contidas nas folhas de
pagamento apresentadas em meio digital, formato MANAD, com
as informagoes prestadas em GFIP, a Auditoria constatou que
parte da remunera¢do dos segurados empregados deixou de
compor a base de calculo declarada.

Foram entdo langadas as contribui¢des previstas nos incisos I e
Il do art. 22 da Lei n° 8.212/1991 sobre essas diferengas ndo
declaradas. A Aliquota GILRAT considerada foi aquela referente
ao CNAE resultante do autoenquadramento da empresa,
efetuado em suas GFIP.

O comparativo entre os valores declarados e os valores das
folhas de pagamento encontra-se na Planilha 05.

Infracées D e D1

Nas folhas de pagamento apresentadas, foi constatado o
pagamento de remunera¢do aos empregados sob a rubrica 1695
— Gratificagdo Liberalidade. Instada a esclarecer a natureza
desses valores, a empresa informou que se trata de uma
gratifica¢do paga para incentivar os empregados, a qual entende
ser uma liberalidade. Conforme dito pela empresa, o pagamento
“pode ser feito em um més, semestre ou ano pelo empregador ao
empregado”.

Por ndo se tratar de ajuda de custo por transferéncia, conforme
inicialmente previsto pela empresa, mas sim de uma gratificagdo
de incentivo, os valores foram considerados bases de cdlculo das
contribuicoes previstas na Lei n° 8.212/1991, art. 22, [ e I, que
foram langadas.
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Para o langamento da GILRAT, foi considerado o
autoenquadramento da empresa no CNAE, conforme GFIP
apresentadas.

Os valores pagos a titulo dessa gratificagdo encontram-se
discriminados na Planilha 06.

Infracoes E e E1

As Auditoras Fiscais apuraram que, na escritura¢do contabil do
ano de 2013, a empresa registrou nas rubricas contdibeis
33102010 (Salarios), 33102030 (Horas Extras), 33103010
(Feérias), 33103020 (13° Salario) e 33102040 (Gratificagoes -
Funciondrios)

valores que ndo constam nas folhas de pagamento apresentadas
e ndo foram declarados em GFIP. Tais valores foram
identificados em contas de despesa, pelos historicos dos
langamentos, e tiveram reflexos no resultado contabil.

Os langcamentos contdbeis que evidenciam o reconhecimento das
despesas pela empresa encontram-se discriminados na Planilha
08. Na Planilha 09, constam a composi¢do da base de cdlculo,
as aliquotas e as contribui¢des lancadas (Lei n°®8.212/1991, art.

22, Iell).

Como ndo é possivel a identificagdo dos estabelecimentos a que
se referem os langamentos contabeis, foi aplicada a aliquota
RAT de 3% (trés por cento), ajustada pelo FAP da empresa para
2013: 0,6451.

AUTOS DE INFRACAO 2 (fls. 19/42) E 3 (fls. 43/56)

As  contribui¢oes lancadas no Auto de Infracdo 2
corresponderam ds seguintes infragoes:
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INFRACED DESCRICAD DA INFRACRD VALOR ORIGINAL (R¥) PERIDDOD DA
INFRACAD
Al SEMAT sobre a rermner:ll;,én do 6.332,16
al auttnomo nam
oferecia 3 trioutapio. [4/2012 & 062012,
r
A2 |SEST sobre 3 remnemgo oo Gagnzs| DA012a 122013
fransportacdor auttnomo ndo
oferecida a iributagda.
T2  |Galano-Educacin  [FNDE)  Soore 8,798,091
valores da folha de pagamenio ndo
mdnsamta{,‘-h
c3 INCRA spbre valores da folha de T03.86
pagamenio ndo oferecidos A
fibutagio
[==] SENAJ soDre valores da folha de 1.838,43
pammenn ndo ofreckios 3 0112013 3 1242013
Tibutagie
[+ SES sobre valores da wolha de 2.739,14

pagamenio  ndo  oferecidos A
Hbutzgio

CE SEBRAE sobre walores da folha de 211169
pagamenio  ndo oferecidos A
Tbutagio

OZ  |Galarno-Educagso  [FHDE)  sobre 14033.96
Grafficagio o Lbemidade nio
declarada am GFIP

D3 IN{ﬁ-'li %mgmncaeﬁﬁﬂge 1.12272 032013 3 052013,
D4 SEMAl G0DME  GraifMcagan  de 1.852,75 %?;31133 %%}g
Lineralldade ndo declarada em GFIP ;
[ SES soore  GElfcacdo de 2.7r9,18
Lineralldage ndo declarada em GFIP
DE SEBRAE sOble Clamcagao  de 3.358,16
Lineralldage ndo declarada em GFIP
TOTAL 55.900,27
Mo Auto de Infragio 3 foram langadas ac seguintes contritwighes:
INFRACAD | DESCRICAD DA INFRACAD | VALOR ORIGIMAL [Fs) FERIODO DA
MFRACAD
EZ  |Galano-Educagio (FMDE)  sobre A7 TIREE

remuneragio de empregado ndo
olerecida a irioutagdo - Base ECD

E3 INCRA s0DMe  remuneragio  de 381870
erpregado  ndo  oferecida A
Fitutagdo - Base ECD

Ed SEMAl sobfe  remuneragan  de 19.093 4B
eTpmgado  ndc  oferedda A 0112013 a 1242013
Fitutacdo - Base ECD

E5 GESl sobfe remuneragio  de 28.640,23
erpregado  ndo  oferecida A
NM -Base ECD

E& SEERAE s0DNe [Emuneracan de 11.456,04
ergregado ndo  ofereclida &
Fibutagdo - Base ECD

TOTAL 110.742,11

A empresa se enquadra no codigo do Fundo da Previdéncia e
Assisténcia social — FPAS 507 — Industria, incidindo sobre as
remuneracoes dos segurados empregados que lhes prestam
servigos as contribuigoes destinadas as seguintes entidades:
FNDE (Salario- Educa¢do), INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE.

A contribuinte celebrou convenio com o SESI e o SENAI que
acoberta os estabelecimentos situados nos estados de
Pernambuco, Sergipe e Cearda. Ha, também, convenio apenas
com o SENAI para as empresas do estado da Paraiba. Nesses
convénios constam clausulas prevendo o recolhimento direto a
essas entidades, desobrigando a contribuinte do recolhimento em
Guia da Previdéncia Social — GPS e da declaracdo em GFIP.

Quando contrata servicos de transporte (frete) com pessoas
fisicas (transportador autonomo), a empresa se obriga ao
desconto e recolhimento das contribuicoes desse segurado
(contribuinte individual) destinadas ao SEST e ao SENAT.

Infracoes A e A1 A base de cdlculo das contribuicoes para o
SEST e SENAT foram apuradas a partir das planilhas de

S2-C4T2
F1. 35.759
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remuneracgoes dos transportadores autonomos entregues d
Auditoria Fiscal, correspondendo a 20% (vinte por cento) do
valor bruto pago pelos servicos prestados. Os valores das
planilhas foram comparados com aqueles informados em GFIP e
foram langadas as diferencas ndo declaradas, demonstradas na
Planilha 04.

Infragoes C2, C3, C4, C5 e C6 Essas infragoes correspondem ds
contribuicoes de terceiros que incidiram sobre as mesmas bases
de cdlculo descritas nas infracoes C e Cl (valores encontradas
nas folhas de pagamento e ndo declaradas em GFIP).

Na Planilha 05 foi apresentado o comparativo entre a base de
calculo apurada pelas autoridades fiscais e aquelas informadas
em GFIP.

Infracoes D2, D3, D4, D5 e D6 Essas infragoes correspondem
as contribui¢ées de terceiros que incidiram sobre as mesmas

bases de calculo descritas nas infracoes D e DI (Gratificagdo
Liberalidade).

Na Planilha 06 encontram-se demonstrados os valores pagos a
titulo dessa gratificacdo, as aliquotas e os valores das
contribuicoes lancadas.

Infracoes E3, E4, ES, E6 e E7 Essas infragdes correspondem as
contribuigoes de terceiros que incidiram sobre as mesmas bases
de calculo descritas nas infragoes E, EI e E2 (rubricas contdbeis
33102010 Salarios, 33102030 Horas Extras, 33103010 Férias,
33103020 13° Salario e 33102040 Gratificagoes Funciondrios).

Na Planilha 07 estdo relacionados os lancamentos contabeis e
as remuneracoes.

Como, pelo registro contabil, ndo foi possivel a identificagdo dos
estabelecimentos a que se referem os langcamentos, foi utilizada a
aliquota total de 5,8% (cinco virgula oito por cento),
correspondente as seguintes entidades: FNDE (2,5%), INCRA
(0,2%), SENAI (1%,), SESI (1,5%) e SEBRAE (0,6%).

AUTO DE INFRACAO 4 (fls. 58/61)

As multas por descumprimento de obrigagdes acessorias
referem-se ds seguintes infragoes:

INFRACAO DESCRICAQ DA INFRACAO VALOR ORIGINAL
(R$)
F N&o atender a forma estabelecida pela RFB para 12.127.180,22

apresentagdo de informacdes em meio digital (CFL
21)

G Apresentar informacfes em meio digital com 536.927 45
omissdo ou incorrecdes (CFL 22)

H Deixar de exibir documentos relacionados &as 22 840,21
contribuicBes previstas na Lei n® 8.212/1991 (CFL
38)
Deixar de lancar mensalmente em titulos préprios 22 840,21

de sua contabilidade, de forma discriminada, os
fatos geradores de fodas as contnbuicdes
previdencianas (CFL 34)

TOTAL 12.709.788,09
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Infracio F

Regularmente intimada a apresentar as folhas de pagamento
dos anos 2012 e 2013 em meio digital, no formato MANAD, a
contribuinte apresentou arquivos digitais do ano de 2012 sem os
registros de informagoes “K200 — Contabiliza¢do da Folha de
Pagamento”.

Assim, ela entregou tais arquivos sem atender a forma
estabelecida pela Instrugdo Normativa MPS/SRP n° 12/2006
(MANAD), descumprindo o disposto no art. 11, §§ 3°e 4°, da Lei
n°8.218/1991.

A multa para a infragdo descrita no pardgrafo anterior estd
estabelecida no art. 12, I e paragrafo unico, da Lei n°
8.218/1991 e corresponde a 0,5% (meio por cento) do valor da
receita bruta da pessoa juridica no periodo (ano-calendario em
que as operagoes foram realizadas). A receita bruta foi apurada
na contabilidade da empresa.

Infracio G

Embora tenha sido intimada a apresentar as folhas de
pagamentos dos segurados empregados e contribuintes
individuais a seu servigo, nas folhas de pagamento em meio
digital apresentadas pela contribuinte, ndo constam as
remuneracgoes dos segurados contribuintes individuais. Foram,
portanto, omitidas parcialmente as informagoes solicitadas, em
desobediéncia ao art. 11, §§ 3°e 4°da Lei n°8.218/1991.

Para o cdlculo da multa aplicada, foram consideradas as
remuneragoes dos segurados  contribuintes  individuais,
transportadores autéonomos, constantes na planilha fornecida
pela empresa, em atendimento ao Termo de Intimagdo n° 05.

Apesar de a contribuinte ter dito que os unicos contribuintes
individuais que lhe prestaram servigos foram transportadores
auténomos, ela também remunerou outros profissionais
auténomos, conforme constatado nas GFIP dos anos 2012 e
2013. Nessas GFIP foram declaradas remuneracoes de
contribuintes individuais classificados na categoria 13.

A multa por omissdo de informagoes nos arquivos digitais
solicitados esta estabelecida no art. 12, Il e paragrafo unico, da
Lei n° 8.218/1991: 5% (cinco por cento) sobre o valor da
operagdo correspondente, limitada a 1% (um por cento) da
receita bruta da pessoa juridica no periodo. Uma vez que ndo foi
atingido esse limite, no caso, foi aplicada a multa de 5% do
valor da operagao.

Infracido H

A Auditoria Fiscal identificou guias de recolhimento com o
codigo 2909 (Reclamatoria Trabalhista), motivo pelo qual
solicitou a apresentagdo de copias das agdes trabalhistas
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relativas aos anos de 2012 e 2013: inicial, sentenca, acordo,
GPS e GFIP.

Mesmo depois de vdrias prorrogagoes e reintimagoes, a
contribuinte ndo apresentou os documentos referentes a parte
das agoes judiciais de 2012 e ndo apresentou nenhum documento
do ano de 2013.

Ao ndo apresentar os documentos relacionados as reclamatorias
trabalhistas, a contribuinte cometeu a infrag¢do capitulada no
art. 33, §§ 2% e 3° da Lei n° 8.212/1991 e nos arts. 232 e 233,
paragrafo unico, do Regulamento da Previdéncia Social —RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999.

A aplicacdo da multa baseou-se na Lei n® 8.212/91, arts. 92 e
102, e no RPS, art. 283, 1I, ‘", e art. 373, sendo calculada em
seu valor minimo, atualizado pela Portaria MF n° 8/2017, ou
seja, R$.22.840,21 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta reais e
vinte e um centavos).

Infracido H

Foram constatados pagamentos a titulo de frete em varias
rubricas contdbeis identificadas pelas autoridades fiscais no
relatorio, contudo sem a identificagdo nos registros contabeis se
tais pagamentos se referem a pessoas fisicas ou juridicas.

Alem disso, nas contas relacionadas a contabilizagdo da folha de
pagamento (33102010 — Salarios e 33103010 — Férias) sdo
lancadas despesas que compoem e que ndo compoem a base de
calculo das contribuicoes previdenciarias.

Foi concluido, entdo, que a empresa ndo registra em titulos
proprios da contabilidade, de forma discriminada, os fatos
geradores de todas as contribui¢oes. Assim, infringiu o art. 32,
I, da Lei n°8.212/1991, c/c art. 225, Il e §§ 13 a 17, do RPS.

A aplicacdo da multa baseou-se na Lei n® 8.212/91, arts. 92 e
102, e no Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado
pelo Decreto n.° 3.048/99, art. 283, II, “a”, e art. 373, tendo sido
calculada em seu valor minimo, atualizado pela Portaria MF n°
8/2017, ou seja, R$.22.840,21 (vinte e dois mil, oitocentos e
quarenta reais e vinte e um centavos).

ACRESCIMOS LEGAIS APLICADOS

Sobre as contribuigoes langadas nos Autos de Infragdo, foram
aplicados juros de mora, com base no art. 61, §3° da Lei n°
9.430/1996, e multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento),
prevista no art. 44, I, da Lei n°9.430/1996.

2 IMPUGNACAO

A ciéncia eletréonica da empresa se deu em 26/04/2017, conforme
Termo de Ciéncia de Abertura de Mensagem de fls. 35.425. Em
25/05/2017, foi apresentada impugnagdo, na qual foi alegado,
em resumo:
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1. A partir da Emenda Constitucional n° 20/1998, a
habitualidade passou a ser um elemento fundamental para
configurar o pagamento feito ao empregado como salario e,
consequentemente, como base de cdlculo da contribui¢do
previdenciaria. A Consolida¢do das Leis do Trabalho — CLT, art.
458, também define a habitualidade como requisito para a verba
ser conceituada como salario.

2. Depreende-se da Constitui¢do Federal e da Lei n°8.212/1991,
art. 28, que verbas indenizatorias, que ndo configurem
contraprestagdo por servigos prestados ndo compdem a base de
calculo das contribui¢oes previdenciarias.

3. No julgamento do Recurso Extraordinario — RE n° 166722-
9/RS, o Supremo Tribunal Federal — STF, ao definir o real
alcance da expressdo “folha de salarios”, afastou a incidéncia
de contribuigcdo previdencidaria sobre pagamentos a autonomos,
dirigentes e trabalhadores avulsos e definiu a necessidade de lei
complementar para a instituicdo de nova fonte de financiamento
da Seguridade Social que ndo aquelas definidas no art. 195, I, da
Constituicdo Federal.

4. Nesse julgado, o STF ressaltou a importancia de se observar o
sentido ja estabelecido para palavras e expressoes,
principalmente se sdo institutos ja consagrados no Direito.
Assim, ndo se pode incluir no conceito de remuneragdo parcelas
indenizatorias.

5. A contribuinte recolhe a contribui¢do previdenciaria sobre os
valores creditados aos autonomos que lhe prestam servigos,
informando esses valores nas GFIP. Os montantes apurados
pela Auditoria ndo representam remunera¢do e sim mero
reembolso de despesas em cardter excepcional, como, por
exemplo, quando estradas sdo bloqueadas por desabamentos ou
alagamentos, o que aumenta o custo do transporte. Essas
importancias tém, pois, carater indenizatorio e ndo configuram
contraprestagdo de servigos.

6. Também por ndo representar contraprestacdo por servi¢os
prestados, o aviso prévio indenizado e a correspondente parcela
do 13° salario ndo sdo base de incidéncia da contribui¢cdo
previdenciaria. Esse entendimento ¢é pacifico no Superior
Tribunal de Justica —STJ, ja tendo a matéria sido objeto de
Jjulgamento sob a sistematica dos recursos repetitivos (Recurso
Especial — REsp 1.230.957/RS).

7. Da mesma forma, ndo incide contribui¢do previdenciaria
sobre o terco constitucional de férias, que ndo provém de servi¢o
algum fornecido pelo empregado.

8. Com relagdo ao aviso prévio indenizado, o correspondente 13°
salario e o ter¢co constitucional de férias, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF ja vem obedecendo
ao posicionamento do STJ.
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9. Tampouco constituem base de cdlculo das contribuicoes
previdenciarias os valores pagos a titulo de salario-maternidade
e licenga paternidade, pois sdo direito garantidos pela
Constituicdo Federal, sem relagcdo com a contraprestagdo por
servigos. Nesse sentido a jurisprudéncia do Tribunal Regional
Federal — TRF da 3° Regido.

10. Igualmente, ndo incide contribui¢do previdencidria sobre os
valores pagos a titulo de horas extras, que constituem
indenizagdo pelos prejuizos fisicos e psicologicos do empregado,
por ficar afastado do convivio familiar em face da longa jornada
de trabalho. A jurisprudéncia também abona essa tese.

11. Os valores langados como Gratificagdo Liberalidade
correspondem a:

a. Gratificagoes relacionadas ao tempo de casa dos
funcionarios, como, por exemplo, por ter gozado 20 (vinte) anos
de férias, Prémio PHEX e Prémio Tempo de Servigo.

b. Pagamentos relacionados com a admissdo dos funcionarios,
pagos no ato da contratagdo, como indeniza¢do para que ele
peca seu desligamento de outra empresa. Nesse caso, o
funcionario sequer pertencia aos quadros da empresa. O CARF
ja decidiu pela ndo incidéncia de contribui¢do previdenciaria
sobre essa verba se for paga de forma espontdnea. No caso, o
Auditor Fiscal ndo comprovou que o pagamento se deu de forma
compulsoria.

c. Bonus/Adicional de Desempenho, pagamentos efetuados por
mera liberalidade, de forma eventual, aos gerentes.

12. Todas essas verbas sdo eventuais, nao habituais, motivo pelo
qual ndo influem na base de cdlculo das contribui¢des
previdenciarias.

13. Quanto as infragoes relativas a remunerag¢do de empregados
ndo oferecidas a tributa¢do (Base ECD), incluida nas planilhas
7 e 8 da fiscalizacdo, a impugnante esta diligenciando sobre o
tema e, quando obtiver a documentag¢do comprobatoria, efetuara
sua juntada aos autos.

14. Com respeito as multas aplicadas com base na Lei n°
8.218/1991, art. 12, I e Il, as incorre¢des no preenchimento do
CNPJ no arquivo MANAD ou valores diferentes em razdo da
desoneragdo da folha de pagamento, em sua maioria, ja foram
regularizados, como comprovam os anexos, ndo havendo
prejuizo ao Erario.

15. A multa ndo pode ter fim meramente arrecadatorio, devendo
ter carater pedagogico e inibidor de condutas infracionais. No
caso, em que ndo houve prejuizo a arrecadag¢do e houve boa-fé,
com a regulariza¢do dos erros, ndo pode ser aplicada qualquer
sangdo, tendo havido o descumprimento do art. 2° da Lei Geral
de Processos Administrativos Federais, que aponta os principios
a serem obedecidos.
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16. De qualquer forma, o art. 11 da Lei n° 8.218/1991 ndo se
aplica as contribuigdes previdenciarias, para as quais existem
disposicoes expressas na Lei n° 8.212/1991, especialmente seu
art. 32, I, cuja redagdo foi dada pela Lei n° 11.941/2009.

Assim, houve desrespeito ao principio da legalidade, pois o Auto
de Infragcdo deveria ter sido lavrado com o Codigo de
Fundamentagdo Legal - CFL 35, com a aplicagdo do art. 32, 11l
da Lei n° 8.212/1991 e art. 283, I, do Decreto n’
3.048/1999. Ha jurisprudéncia do CARF nesse sentido.

17. As multas exorbitantes aplicadas violam os principios
da razoabilidade e da verdade material. Ademais, havendo
duvida na aplicagdo das penalidades, deve prevalecer a
mais benéfica ao contribuinte.

18. A impugnante pede seja declarada a insubsisténcia do
Auto de Infragdo, determinando-se o seu cancelamento, e
protesta pela juntada de novos documentos para
demonstrar a regularidade dos seus procedimentos.

Em seu Recurso, reprisa a Recorrente, em boa parte, os mesmos argumentos
langados em sua peca de Defesa, tendo alteragdes apenas a partir de seu item 76 (fls. 35.716).

A partir dele, argumenta que, em caso de que ndo se entenda pela aplicagao
da penalidade do artigo 32, a Lei n® 8.212/91, dever-se-ia aplicar a puni¢do de acordo com a
regra do artigo 57 da MP 2.158-35/2001, uma vez que mais benéfica ao contribuinte do que a
norma penal aplicada pela autoridade fiscal no presente caso (artigo 12 da Lei n°® 8.218/91).

Além disso, a nova redagdo do art. 57 da MP 2.158-35/01, conferida pela Lei
12.873/13, teria revogado o art. 12 da Lei n° 8.218/91, porquanto, a despeito de ser mais
genérica (por abranger obrigacdes acessorias em sentido lato), implicaria em
incompatibilidade.

Assenta que nao haveria duvida de que, in casui,haveria, para o mesmo fato,
dois dispositivos legais incompativeis:

"i) um deles tratando de arquivos digitais, estabelece pena de
maior importdncia economica; (ii) o outro, tratando de
obrigagoes acessorias (como sdo, sem duvida, as obrigagoes de
fornecer arquivos digitais), estabelece pena menor. Logo, ha
uma incompatibilidade entre as disposicoes, de sorte que, nos
termos da LICC, a norma posterior revoga a anterior."

Em tal diapasdo, a consequéncia da aplicacdo, para a acusagdo de que a
Recorrente apresentou os arquivos digitais em formato diverso do pretendido pelas autoridades,
seria de que, ao invés de cobrar 0,5% sobre a receita bruta, 0 maximo que se poderia cobrar
seria R$18.000,00, isto é, 12 vezes R$1.500,00 (art. 57, inc. I, letra b, da MP 2.158-35/01, com
aredacdo da Lei 12.873/13).

E, quanto a acusacdo de que a Recorrente teria omitido informagdo no
arquivo digital (falta de informacdao sobre pagamentos a contribuintes individuais) a pena
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deveria ser de 3% sobre o valor das operagoes, ou seja R$322.156,46 (cf. art. 57, 111, a, da MP
2.158-35/01) e nao R$ 536.927.,45.

Como segunda razdo, pela necessidade de aplicacdo da penalidade mais
benéfica, afia que o artigo 12, inc. I, da Lei n°® 8.218/91 violaria o art. 97, inc. V, do Cddigo
Tributario Nacional, uma vez que imporia hipdtese de incidéncia de multa ndo descrita no
artigo 11 daquela Lei e, portanto, desrespeitaria o principio da reserva legal.

Assenta, as fls. 35.719:

Ora, no caso, o fato atribuido a empresa (passivel de punigdo),
consiste em que a Recorrente teria entregue os arquivos em
desacordo com o leiaute previsto no denominado MANAD, o que
significa dizer que a mesma cumpriu o seu dever instrumental de
manter escritura¢do a disposicdo do fisco e apresentar o0s
arquivos quando intimada para tanto. O mandamento contido
no art. 11 foi cumprido pela empresa. Logo nenhuma sangdo
poderda ser imposta com base no art. 12, 1, da Lei 8.218/91 (que,
de qualquer forma, é incompativel com o art. 97, inc. V, do
CTN). (g.0.)

Dessa forma, a aplicagdo do artigo 57 da MP 2.158-35/01 seria mais
acertado, eis que preveria melhor mandamento que permite a imposicao de sancao.

Colaciona trecho do Parecer Normativo n° 3/2013 da Receita Federal do
Brasil, salientando que, na forma do artigo 100, inc. I, do CTN, tal parecer seria norma
complementar ao direito tributario, devendo ser aplicado ao caso pelo CARF, ndo devendo
prevalecer as penalidades referentes aos itens F e G do auto de infragao.

Por derradeiro, requer seja conhecido e provido o Recurso Voluntario,
cancelando-se integralmente as autuagdes, ou, alternativamente, sejam corretamente aplicadas
as penalidades pelo descumprimento das obrigacdes acessorias.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jamed Abdul Nasser Feitoza - Relator
1. ADMISSIBILIDADE.

Consta dos Autos Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem [Fl. 35.680],
indicando que a recorrente acessou sua domicilio eletronico e os termos do Acérdao 08-40.994
- 6* Turma da DRJ/FOR em 10/11/2017 as 11:36:50, uma sexta-feira, data em que se considera
feita a intimag@o nos termos do art. 23, § 2°, inciso 111, alinea 'b' do Decreto n°® 70.235/72.
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extrinsecos ¢ dada sua tempestividade, votamos por conhecer do recurso.

S2-C4T2
Fl. 35.767

O Termo de Solicitagio de Juntada [Fl. 35.681/35.682] registra que o
Recurso Voluntario foi interposto em 12/12/2017 as 13:56:58, data em que se findaria o prazo
para interposi¢do tempestiva do Recurso. Analisando os demais requisitos intrinsecos e

O procedimento de fiscalizagdo teve por objeto analises quanto ao
adimplemento de obrigagdes previdencidrias ocorridas no periodo compreendido entre 01/2012
a 12/2013 (incluindo as competéncias dos 13° salarios de 2012 e 2013), gerando 03 autos de

infracao:
TOPICOS
DO DESCRICAO VALOR
RELATORIO ORIGINAL
AUTO DE INFRACAO RELACIONADO A CONTRIBUICAO
TOPICO 3 PREVIDENCIARIA DA EMPRESA RS 968.711,25
AUTO DE INFRACAO RELACIONADO A CONTRIBUICAO PARA
TOPICO4 | OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS R$ 165.942,48
AUTO DE INFRACAO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
TOPICO 5 | ACESSORIA RS 12.709.788,09
Constam dos referidos autos de infragdo as seguintes rubricas:
VALOR -
INFRACAO DESCRICAO DA INFRACAO ORIGINAL PERIODQDA
®S) INFRACAO
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL
N SOBRE VALORES PAGOS OU CREDITADOS A 126.643 29 | 04/2012 A 06/2012 -
TRANSPORTADORES  AUTONOMOS NAO “BEE 08/2012 A 12/2013
OFERECIDOS A TRIBUTAGAO
DIFERENCA DE GILRAT SOBRE BASES
B DECI ARADAS EM GFIP 223.819,15 [ 01/2013 A 13/2013
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL
C SOBRE VALORES DA FOLHA DE PAGAMENTO 70.391,56
NAO OFERECIDOS A TRIBUTACAO 01/2013 A 12/2013 E
GILRAT SOBRE VALORES DA FOLHA DE 13/2013
c1 PAGAMENTO NAO  OFERECIDOS A 6.111,90
TRIBUTACAO
CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA PATRONAL
D DEVIDA SOBRE GRATIFICACAO 11227187 | ©03/2013 A 05/2013,
LIBERALIDADE NAO DECLARADA EM GFIP ’ 07/2013, 08/2013,
b1 GILRAT SOBRE GRATIFICACAO 1065217 | 10/2013 E12/2013
LIBERALIDADE NAO DECLARADA EM GFIP ’
CONTRIBUICOES SOBRE REMUNERACAO DE
E EMPREGADOS  NAO OFERECIDA A 381.869.69 01/2013 A 12/2013
TRIBUTACAO — BASE ECD
GILRAT SOBRE REMUNERAGCAO DE
El EMPREGADOS NAO OFERECIDA A 36.951.62
TRIBUTACAO — BASE ECD
TOTAL 968.711,25

15
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VALOR -
INFRACAO DESCRICAO DA INFRACAO ORIGINAL PERIODO DA
®S) INFRACAO
SENAT SOBRE REMUNERACAO DO
Al TRANSPORTADOR AUTONOMO NAO 6.332,16
OFERECIDA A TRIBUTAGAO 04/2012 A 06/2012 —
SEST SOBRE REMUNERAGCAO DO 08/2012 A 12/2013
A2 TRANSPORTADOR AUTONOMO NAO 9.498,25
OFERECIDA A TRIBUTAGAO
SALARIO EDUCAGAO (FNDE) SOBRE VALORES
C2 DA FOLHA DE PAGAMENTO NAO OFERECIDOS 8.798 91
A TRIBUTAGAO
INCRA SOBRE VALORES DA FOLHA DE
C3 PAGAMENTO NAO OFERECIDOS A 70386
TRIBUTAGAO
SENAI SOBRE VALORES DA FOLHA DE
Cc4 PAGAMENTO NAO OFERECIDOS A 1.839.43 | 01/2013 A 12/2013
TRIBUTACAO
SESI SOBRE VALORES DA FOLHA DE
Ccs PAGAMENTO NAO OFERECIDOS A 275914
TRIBUTACAO
SEBRAE SOBRE VALORES DA FOLHA DE
Ccé PAGAMENTO NAO OFERECIDOS A 2.111,69
TRIBUTACAO
SALARIO EDUCACAQ (FNDE) SOBRE
D2 GRATIFICACAD DE LIBERALIDADE NAO 14.0%3 98
DECLARADA EM GFIP
s INCRA  SOBRE GRATIFICACAO DE L1272

LIBERALIDADE NAQ DECLARADA EM GFIP 02/2012 A 0572012,
07/2012, 092012 E

11/2012

o4 SENAI SOBRE GRATIFICACAQ DE
LIBERALIDADE NAG DECLARADA EM GFIP
SEST SOBEE GRATIFICAC A0 DE
LIBERALIDADE NAO DECLARADA EM GFIP
SEERAE EDELP.:E GRATIFICACAD DE 235816
LIBERAI IDADE NAO DECLARADA EM GFIP o
EZ SALARIO EDUCACAQ (FMDE) SOBRE 47.733,71 0172013 A 1242013

185279

2.775,18

REMUNERAGAO DE EMPREGADD NAO
OFERECIDA A TRIBUTACA®D - BASE ECD
INCRA  SOBRE  REMUNERAGAO  DE 18170
E3 EMPREGADO NAQ OFERECIDA 4 TRIBUTAGAO
- BASEECD
SEMAI SOBRE  REMUNERACAD DE
E4 EMPREGADONAQ OFERECIDA A TRIBUTACAD 1909348
= BASE ECD
- SESI SOBRE REMUNERACAQ DE EMPREGADO 28 64023
i NAO OFERECIDA A TRIBUTACAD - BASE ECD -
SEBRAE  SOBRE  REMUNERACAOD DE
E6 EMPEGADO NAQ OFERECIDA A TRIBUTACAO 1145609
- BASE ECD
TOTAL 165 943 48
INFRACAO DESCRICAOQO DA INFRACAO VALOR (RS)
NAO ATENDER A FORMA ESTABELECIDA
F PELA RFB PARA APRESENTACAO DE 12.127.180,22

INFORMACOES EM MEIO DIGITAL (CFL 21)
APRESENTAR INFORMACOES EM  MEIO

G DIGITAL COM OMISSAO OU INCORRECOES 536.927.45
(CFL22)
DEIXAR DE  EXIBIR  DOCUMENTOS

H RELACIONADOS AS CONTRIBUICOES 2284021

PREVISTAS NA LEI'N°® 8.212/91 (CFL 38)
DEIXAR DE LANCAR MENSALMENTE EM
TITULOS PROPRIOS DE SUA CONTABILIDADE,

I DE FORMA DISCRIMINADA. OS FATOS 22.840.21
GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIGOES
(CFL 34)
2
TOTAL 12.709.788,09

Analisando os detalhes do langamento e a pega Recursal, verificamos que
nem todos os créditos foram objeto de contestacio e conforme dispde o Decreto n°
70.235/1972, art. 17 ndo integrardo o contencioso. '

" Art. 17. Considerar-se-4 nio impugnada a matéria que nio tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante. (Redacao dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

16
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O conhecimento das questdes em lide, dado seu grande volume, ¢ tortuoso,
mas merece registro o excelente trabalho dos auditores fiscais quanto a sistematizacao e
detalhamento daquilo que fora langado.

A metodologia adotada pelos auditores facilitou o exercicio da defesa, razao
pela qual, para emissdo do presente voto, adotaremos os topicos na forma proposta pela
Recorrente, conjugando matérias relacionadas e julgando-as em bloco. Tal registro refere-se
apenas a metodologia de organizacdo do lancamento e ndo ao seu contetido, que sera objeto de
analise nos proximos topicos.

2. NAO INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE VERBAS QUE NAO TEM
CARATER RETRIBUTIVO.

A Recorrente inicia sua incursdo ruma ao reexame do decisério a quo
tentando estabelecer como premissa para as analises seguintes, que a retributividade pelo
trabalho ¢ elemento essencial de subsuncdo dos fatos em lide a norma de incidéncia das
contribuic¢des previdenciarias langadas.

Essa premissa somente ¢ aplicavel se presentes as condi¢des para identifica-
las nos fatos, o que se demonstra por meio de provas e demonstracdes inequivocas de tal
natureza € nd3o como pressuposto de que, no caso concreto, todas as verbas pagas teriam tal
natureza.

3. INFRACOES A, Al E A2 - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL SOBRE VALORES
PAGOS OU CREDITADOS A TRANSPORTADORES AUTONOMOS NAO OFERECIDOS A
TRIBUTACAO.

Neste ponto a fiscalizagdo entendeu que os pagamentos por servicos de
transporte realizados por contribuintes individuais amoldam-se a hipdtese de incidéncia das
contribuigdes previdenciarias de que trata o III do artigo 22 da Lei n°® 8.212/917, registrando
que os transportadores estao classificados como contribuintes individuais por for¢a do disposto
na alinea “g” do inciso V do art. 12 da Lei n® 8.212/91°.

Ante a conclusdao supramencionada, os agentes fiscais tomaram por base de
calculo o percentual de 20% do valor total do servigo, nos termos do §15* do art. 22 da Lei n°
8.212/91 e entendendo que a Recorrente deixou de observar seu dever de inclui-los em folha de

* Art. 22. A contribuigdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

[...]

III - vinte por cento sobre o total das remuneragdes pagas ou creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos
segurados contribuintes individuais que lhe prestem servigos; (Incluido pela Lei n® 9.876, de 1999).

3 Art. 12. Sio segurados obrigatorios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:

[...]

V - como contribuinte individual: (Redacdo dada pela Lei n® 9.876, de 1999).

[...]

g) quem presta servigo de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou mais empresas, sem relacdo de
emprego;(Incluido pela Lei n® 9.876, de 1999).

*§ 15. Na contratagdo de servigos de transporte rodoviario de carga ou de passageiro, de servigos prestados com a
utilizagdo de trator, maquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados, a base de calculo da contribui¢ao da
empresa corresponde a 20% (vinte por cento) do valor da nota fiscal, fatura ou recibo, quando esses servigos
forem prestados por condutor autdnomo de veiculo rodoviario, auxiliar de condutor autdnomo de veiculo
rodoviario, bem como por operador de maquinas. (Incluido pela Lei n® 13.202, de 2015)
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pagamento, nos termos do inciso I do art. 32° da Lei n°® 8.212/91, replicado no inciso I do art.
225° do Regulamento da Previdéncia Social — RPS — aprovado pelo Decreto n® 3.048/99.

Em contradicdo ao entendimento fiscal a Recorrente sustenta ter recolhido os
valores do tributo que seriam incidentes sobre os pagamentos relativos a servigcos de frete e que
os pagamentos tomados por base para o langamento ndo tém cardter remuneratdrio, sao
reembolsos de custos extraordindrios com combustivel e outros.

A sistematica propria das contribui¢des previdencidrias incidentes sobre a
remuneragdo paga ou creditada a transportadores autonomos foi estabelecida sobre a presungao
de que 80% do valor representa custo da operacao de transporte e apenas 20% retribuicdo pelo
trabalho pessoal do transportador.

O principal objetivo desta reducdo da base de célculo do transportador
autdbnomo ¢, justamente, evitar a incidéncia das contribuigdes previdenciarias sobre o valor
pago pelo contribuinte a titulo de combustivel, manutencdo, depreciacdo do veiculo entre
outros, portanto, ndo faz sentido excluir da base de calculo os valores referidos pela
Recorrente.

O art. 55, § 2°, da Instrucdo Normativa RFB n°® 971/20097 contém orientacio
clara quanto a impossibilidade de exclusdo de tais valores, ainda que discriminados em
documentos.

No presente caso, ainda que admita a possibilidade de excluir tais valores sob
os auspicios da tese de que tratam-se de casos fortuitos, imprevistos € outros motivos que, na
visdo da Recorrente, ndo teriam cardter remuneratdrio tal conclusdo somente poderia ser
aduzida de provas contundentes e detalhadas de que tais pagamentos tiveram a motivacao e
destinagdo alegada, o que ndo consta dos autos.

A realidade processual e a conformagdo legislativa referidas advoga em
desfavor da Recorrente, razao pela qual votamos por negar provimento ao recurso, mantendo
integralmente os langamentos sobre os pagamentos efetuados em beneficio dos transportadores
autonomos a servico da recorrente, nao declarados em GFIP e nao recolhidos.

> Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas-de-pagamento das remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de
acordo com os padrdes ¢ normas estabelecidos pelo 6rgido competente da Seguridade Social;

S Art. 225. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folha de pagamento da remuneracdo paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu servico,
devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e recibos de pagamentos;

TArt. 55(...)

§2° O salério-de-contribui¢do do condutor auténomo de veiculo rodoviario (inclusive o taxista), do auxiliar de
condutor auténomo e do operador de maquinas, bem como do cooperado filiado a cooperativa de transportadores
auténomos, conforme estabelecido no § 4° do art. 201 do RPS, corresponde a 20% (vinte por cento) do valor bruto
auferido pelo frete, carreto, transporte, ndo se admitindo a dedugdo de qualquer valor relativo aos dispéndios com
combustivel e manutengdo do veiculo, ainda que parcelas a este titulo figurem discriminadas no documento.
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4 - INFRACOES C, C1, C2, C3, C4, C5 E C6 — VALORES DA FOLHA DE PAGAMENTO NAO
OFERECIDOS A TRIBUTACAO - CONTRIBUICAO PATRONAL, GILRAT, SALARIO EDUCACAO,
INCRA, SENAI, SESI, SEBRAE.

Neste ponto entendeu a fiscalizagdo que todas as verbas referidas nos itens C
de 1 a 6 integram o saldrio-de-contribuicao sem, no entanto, promover qualquer analise sobre
sua natureza ou divergéncias postas em ambito jurisprudencial e doutrinario.

4.1. - 13° SOBRE O AVISO PREVIO INDENIZADO E TERCO ADICIONAL DE FERIAS.

O aviso prévio indenizado consiste em uma obrigacdo legal do empregador
que, unilateralmente e sem justa causa, rompe o contrato de trabalho e, mesmo dispensando o
trabalhador de suas atividades laborais, tem o dever de pagar o valor equivalente a 30 dias de
salario a titulo de indenizacgao.

A lei prevé ainda que sobre o valor do aviso prévio indenizado resulta
[proporcional aos dias de aviso] 1/12 [um doze avos] de 13° saldrio indenizado e 1/12 [um
avos] de férias indenizadas.

Sobre a matéria pairam divergéncias jurisprudenciais e doutrindrias nao
abordadas pela fiscalizagdo. Mas, basicamente, o entendimento fiscal de casos semelhantes tem
lastro no pressuposto de que o §9° do Art. 28 da Lei 8.212/91 ¢ taxativa e ao nao excluir tal
verba da base de calculo do salario-de-contribuicao.

O STJ, tratando do 13° sobre o aviso prévio indenizado e ter¢o adicional de
férias, em 2017 alterou entendimento quanto ao tema passando a ter precedentes onde aplica
interpretacdo mais abrangente da norma entendendo pela ndo incidéncia® superando outros
anteriores onde entendia que a Contribuigio Previdenciaria deve incidir sobre tais verbas’.

No ambito do CARF temos precedentes reconhecendo a ndo incidéncia de
contribuicao previdenciaria, admitindo a exclusdo de certas parcelas ainda que ndo estejam
expressamente previstas no dispositivo legal acima mencionado, como se pode ver no acoérdao
n°® 2803-004.204, de relatoria do ex-Conselheiro Amilcar Barca Teixeira Junior. Vejamos:

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. AUTO DE INFRACAO DE
OBRIGACAO PRINCIPAL. QUINZE PRIMEIROS DIAS
DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO, POR DOENCA
OU ACIDENTE. 1/3 (UM TERCO) SOBRE FERIAS E
AVISO PREVIO INDENIZADO. STJ. POSICIONAMENTO
ATUAL. MULTA DE OFICIO. APLICACAO DE ACORDO
COM A NOVA SISTEMATICA LEGAL.

1. Em rela¢do aos valores pagos pelo empregador, nos 15
(quinze) primeiros dias de afastamento do empregado, por
doencga ou acidente, assim como no que tange ao adicional
de 1/3 (um terg¢o) sobre as férias, equivocado o

¥ Recursos Especiais n° 1.230.957/RS e n° 1598509/RN - DJe 17/08/2017

’ REsp 1.541.803/AL, DJe de 21.6.2016 ¢ REsp 1.569.576/RN DJe de 1°.3.2016
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posicionamento dos julgadores da primeira instancia
administrativa. In casu, ha que se considerar o
posicionamento do Superior Tribunal de Justica STJ. 2. Na
mesma dire¢do outra recente decisdio do STJ (Resp
1.230.957), que na sistematica do art. 543C do CPC
(recurso repetitivo), estabeleceu a ndo incidéncia de
contribui¢do previdenciaria sobre a remunera¢do (i) nos
15 dias anteriores a concessdo de auxilio-doencga, (ii) do
terg¢o constitucional de férias indenizadas ou gozadas, e
(iii) do aviso prévio indenizado. 3. A multa de oficio foi
corretamente aplicada, conforme se pode verificar do item
20 do acorddo recorrido.

E tal posicionamento se repetiu em 2018 no acordao n® 2401-005.145,
publicado em 13/03/2018, onde o Relator, aplicou o artigo 62, §1°, inciso II, “b” da Portaria
MF n° 343/06/2015'° (RICARF), votou por excluir da base de calculo o valor relativo ao terco
constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os 15 dias que antecedem o auxilia-doenga.

Tais posicionamentos estdo alinhados ao entendimento deste Relator, razao
pela qual votamos por dar provimento ao Recurso Voluntario neste ponto.

4.2. SALARIO-MATERNIDADE E LICENCA PATERNIDADE.

Alega a Recorrente que nao "podem servir de base de cdlculo a contribui¢do
previdenciaria e fundiaria as verbas pagas as empregadas a titulo de salario-maternidade, ou
seja, aquilo que é devido as seguradas empregadas, trabalhadoras avulsas, empregadas
domeésticas, contribuintes individuais, facultativas e seguradas especiais, por ocasido do parto,
nem tampouco pode incidir a contribui¢do previdenciaria sobre a liceng¢a-paternidade, que é
um direito constitucional garantido aos homens trabalhadores para que estes possam estar
livres do trabalho e acompanhar os primeiros dias de vida dos seus filhos."

J4

Neste ponto ¢ equivocada a posicdo da Recorrente, ndo ¢ por ser um
beneficio de ordem constitucional que tais verbas estariam excluidas da base de calculo da
contribuicao em lide. O entendimento majoritario dos tribunais superiores € do CARF quanto a
tais verbas esta consolidado em sentido contrario a pretensao da Recorrente, o que se pode
confirmar pelo Recurso Especial n° 1.230.957/RS, julgado sob a sistematica do artigo 543C do
Codigo de Processo Civil de 1973. Vejamos:

1.3 Salario maternidade.

O saldrio maternidade tem natureza salarial e a
transferéncia do encargo a Previdéncia Social (pela Lei
6.136/74) ndao tem o conddo de mudar sua natureza. Nos

1% Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CAREF afastar a aplicacdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. § 1° O disposto no caput
ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: I que ja tenha sido declarado
inconstitucional por decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal; I que fundamente crédito tributario objeto
de: a) Stimula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103A da Constituicdo Federal; b)
Decisdo do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiga, em sede de julgamento realizado nos
termos do art. 543B ou 543C da Lei n° 5.869, de 1973 Codigo de Processo Civil (CPC), na forma disciplinada
pela Administragdo Tributaria;

20
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termos do art. 3° da Lei 8.212/91, "a Previdéncia Social
tem por fim assegurar aos seus beneficiarios meios
indispensaveis  de  manutengdo, por motivo de
incapacidade, idade avan¢ada, tempo de servigo,
desemprego involuntadrio, encargos de familia e reclusdo
ou morte daqueles de quem dependiam economicamente”.
O fato de ndo haver prestagcdo de trabalho durante o
periodo de afastamento da segurada empregada, associado
a circunstancia de a maternidade ser amparada por um
beneficio previdenciario, ndo autoriza conclusdo no sentido
de que o valor recebido tenha natureza indenizatoria ou
compensatoria, ou seja, em razdo de uma contingéncia
(maternidade), pagase a segurada empregada beneficio
previdenciario correspondente ao seu salario, possuindo a
verba evidente natureza salarial. Ndo é por outra razdo
que, atualmente, o art. 28, § 2° da Lei 8.212/91 dispoe
expressamente que o salario maternidade é considerado
salario de contribuicdo. Nesse contexto, a incidéncia de
contribui¢do previdenciaria sobre o saldario maternidade,
no Regime Geral da Previdéncia Social, decorre de
expressa previsao legal.

Sem embargo das posi¢coes em sentido contrdrio, ndo ha
indicio de incompatibilidade entre a incidéncia da
contribui¢do previdenciaria sobre o salario maternidade e
a Constituicdo Federal. A Constituicdo Federal, em seus
termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em
direitos e obrigagoes (art. 5° 1). O art. 7°, XX, da CF/88
assegura prote¢do do mercado de trabalho da mulher,
mediante incentivos especificos, nos termos da lei. No que
se refere ao saldario maternidade, por opg¢do do legislador
infraconstitucional, a transferéncia do onus referente ao
pagamento dos salarios, durante o periodo de afastamento,
constitui incentivo suficiente para assegurar a prote¢do ao
mercado de trabalho da mulher. Ndo é dado ao Poder
Judiciario, a titulo de interpretagdo, atuar como legislador
positivo, a fim estabelecer politica protetiva mais ampla e,
desse modo, desincumbir o empregador do onus referente a
contribui¢do previdencidria incidente sobre o saldrio
maternidade, quando ndo foi esta a politica legislativa.

A incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre salario
maternidade encontra solido amparo na jurisprudéncia
deste Tribunal, sendo oportuna a citag¢do dos seguintes
precedentes: REsp 572.626/BA, 1° Turma, Rel. Min.

José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1°¢
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp
803.708/CE, 2 Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de
2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1¢ Turma, Rel. Min. Denise
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Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2¢
Turma, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008, REsp 891.602/PR,
1Y Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de
21.8.2008;, AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2¢ Turma, Rel.
Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag
1.424.039/DF, 2¢ Turma, Rel.

Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no
REsp 1.040.653/SC, 1° Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves
Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1°
Turma, Rel. Min. Benedito Gongalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salario paternidade.

O salario paternidade referese ao valor recebido pelo
empregado durante os cinco dias de afastamento em razdo
do nascimento de filho (art. 7° XIX, da CF/88, c/c o art.
473, III, da CLT e o art. 10, § 1° do ADCT). Ao contrario
do que ocorre com o salario maternidade, o salario
paternidade constitui onus da empresa, ou seja, ndo se
trata de beneficio previdenciario. Desse modo, em se
tratando de verba de natureza salarial, é legitima a
incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre o salario
paternidade. Ressaltese que "o salariopaternidade deve ser
tributado, por se tratar de licenca remunerada prevista
constitucionalmente, ndo se incluindo no rol dos beneficios
previdenciarios" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2*
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).

O considerando o alinhamento dos tribunais superiores em sentido oposto ao
defendido pela Recorrente, também com base no artigo 62, §1°, inciso II, “b” da Portaria MF n°
343/06/2015 (RICARF), votamos por negar provimento ao Recurso Voluntério neste ponto.

4.3. HORAS EXTRAS.

Neste ponto a Recorrente alega que as demais rubricas indicadas como base
para o lancamento representam horas extras e que por sua natureza intrinseca tem carater
indenizatdrio eis que, em sua visdo, objetivam compensar danos fisicos e psicoldgica.

Mais uma vez, nos termos do artigo 62, §1°, inciso II, “b” da Portaria MF n°
343/06/2015 (RICARF), o colegiado deve observar a jurisprudéncia vinculativa ainda vigente,
eis que o STJ, soboritodo art. 543-C do CPC (recurso repetitivo) quando  do
REsp 1.358.281, j. 23/4/2014, decidiu em sentido oposto ao pretendido pela Recorrente, ao
firmar entendimento no sentido da tributabilidade das Horas Extras, eis que subsumem-se ao
conceito de salario-de-contribuigao.

TRIBUTARIO. RECURSO  REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUCAO
STJ 8/2008. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA A
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE
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PREVIDENCIA SOCIAL. BASE DE CALCULO.
ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E
HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATORIA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS
DA PRIMEIRA SECAO DO STJ. SINTESE DA
CONTROVERSIA 1. Cuida-se de Recurso Especial
submetido ao regime do art. 543-C do CPC para defini¢do
do seguinte tema: "Incidéncia de  contribui¢do
previdencidria sobre as seguintes verbas trabalhistas: a)
horas extras; b) adicional noturno;, c) adicional de
periculosidade”. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA
A CARGO DA _EMPRESA E BASE DE CALCULO:
NATUREZA REMUNERATORIA 2. Com base no quadro
normativo que rege o tributo em questao, o STJ consolidou
firme jurisprudéncia no sentido de que ndo devem sofrer a
incidéncia de contribui¢do previdenciaria "as importdancias
pagas a titulo de indenizac¢do, que ndo correspondam a
servicos prestados nem a tempo a disposi¢do do
empregador” (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Primeira Se¢do, DJe 18/3/2014,
submetido ao art. 543-C do CPC). 3. Por outro lado, se a
verba possuir_natureza remuneratoria, destinando-se a
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela
deve integrar a base de cdlculo da contribuicdo.
ADICIONAIS NOTURNQO, DE PERICULOSIDADE,
HORAS EXTRAS: INCIDENCIA 4. Os adicionais noturno
e de periculosidade, as horas extras e seu respectivo
adicional constituem verbas de natureza remuneratoria,
razdo pela qual se sujeitam a incidéncia de contribui¢do
previdenciaria (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg
no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda
Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel.
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013;
REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gongalves,
Primeira  Turma, DJe 17/6/2009;, AgRg no Ag
1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe
25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp
486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma,
DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp
1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 9/11/2009). [...] CONCLUSAO 9. Recurso
Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, ndo
provido. Acorddao submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolugdo STJ 8/2008. (STJ - REsp: 1358281 SP
2012/0261596-9, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN,
Data de Julgamento: 23/04/2014, SI1 - PRIMEIRA SECAO,
Data de Publica¢do: DJe 05/12/2014)
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Ao contrario do alegado pela Recorrente, horas extraordindrias tém natureza
remuneratoria eis que devidas em contraprestacdo diretamente relacionada ao trabalho prestado
pelo segurado em beneficio do empregador, o pagamento em valores superiores ao ordindrio
ndo ¢ elemento suficiente para considerar tais pagamentos como indenizatérios.

Ante ao exposto, votamos por negar provimento ao recurso neste ponto.

5. INFRACOES D, D1, D2, D3, D4, D5, D6 — GRATIFICACAO LIBERALIDADE NAO
DECLARADA EM GFIP — CONTRIBUICAO PATRONAL, GILRAT, SALARIO EDUCACAO, INCRA,
SENAI, SESI, SEBRAE.

Neste ponto a Recorrente manteve exatamente os mesmos argumentos
articulados na inicial. Analisando os autos, documentos e elementos da defesa, da autuagao e
da decisdo recorrida verificamos nao ser possivel acolher a pretensdo recursal.

As alegacdes da Recorrente visam classificar as verbas como pagamentos
eventuais, como verdadeiras gratificacdes e liberalidades. Apesar da argumentagdo ndo ser
clara, ndo detalhar ou demonstrar situag¢des, ainda que por amostragem, onde isso poderia ser
confirmado, em busca da verdade material, investigamos a documentacdo processual com
afinco e nao foi possivel visualizar tal natureza nas verbas.

Quanto as gratificagdes por aposentadoria, poderia a recorrente ter
demonstrados em planilha acompanhada de documentos quais valores seriam inerentes a tal
premia¢do, mas ndo o fez. O mesmo ocorreu quanto ao bonus de contratacdo, cujo uma das
alegacdes ¢ a de que o trabalhador a recebia antes do inicio do contrato de trabalho, mas nem
mesmo isso foi comprovado. As demais premiagdo padecem do mesmo infortunio.

As manifestagcdes da Recorrente, na fase fiscalizatéria e contenciosa, sao
contraditorias entre si e os documentos contidos nos autos nao refletem, com clareza, nenhuma
das alegac¢des da contribuinte em qualquer das fases do processo. A tese da recorrente nao tem
lastro em nenhuma prova documental segura e capaz de infirmar a presuncao que se constroi
com o langamento.

Percebam que o langamento, quanto ao conteido fundamental, nao foi
contundente, nao abordou as questdes de modo profundo e poderia ter sido, se verdadeiro for o
alegado pela Recorrente, desconstruido por meio de provas simples, mas esta ndao logrou éxito
em efetuar tal demonstracdo. E entre as duas posicdes, restou melhor construida a posi¢ao
fiscal, tocando nosso convencimento de modo mais contundente.

Neste ponto, votamos por negar provimento ao recurso, adotando o texto da
decisdo recorrida como complemento de fundamentacao do presente voto.

Inicialmente, cabe observar que a nomenclatura criada
pela  contribuinte para a verba, “Gratificagdo
Liberalidade”, ndo tem o conddo de transformar a sua
natureza, a qual é o elemento a ser analisado para se
chegar a conclusdo da incidéncia ou ndo de contribui¢do
previdenciaria.

Conforme relatado pelas autoridades fiscais, em resposta
ao Termo de Intimagdo n° 02, item 01, pelo qual foi
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solicitado esclarecimento sobre a natureza da despesa
identificada sob a rubrica 1695 — Gratificagdo
Liberalidade, a empresa respondeu:

... trata-se de um pagamento que pode ser feito em um més,
semestre ou ano pelo empregador ao empregado como
maneira de incentiva-lo, e por isso ¢ dito que é uma
liberalidade do empregador, ... (grifo dos Auditores)

A Auditoria ressaltou, ainda, que essa rubrica é descrita no
documento intitulado “Transferéncias de Funciondrios
entre Unidades” fornecido pela contribuinte e, portanto,
deveria corresponder a ajuda de custo paga quando da
mudan¢a de empregados entre estabelecimentos. Foi
constatado nas GFIP, todavia, que ela ndo tem relagdo
alguma com transferéncias, pois o0s funcionadrios
beneficiados  ndo  tiveram  movimenta¢do  entre
estabelecimentos da empresa.

Na impugnagdo, a contribuinte detalha algumas verbas que
teriam sido albergadas pela rubrica Gratificagdo
Liberalidade, dentre elas: gratificacoes relacionadas ao
tempo de casa dos funciondrios, Prémio PHEX e Prémio
Tempo de Servigo, Bonus/Adicional de Desempenho pago
aos gerentes.

A propria contribuinte admitiu, por ocasido da a¢do fiscal,
que os pagamentos tem uma constancia, sendo feitos
mensalmente, semestralmente ou anualmente e tém como
objetivo o incentivo dos seus colaboradores. Nao haveria
que se discutir, portanto, a habitualidade.

Entretanto, depois de admitir aos Auditores, por escrito,
que ha habitualidade no pagamento das verbas, a
contribuinte fala na sua impugnacgdo, de forma genérica e
inespecifica, que as verbas sdo eventuais, sem apresentar
qualquer elemento de prova que demonstre haver erro na
sua manifestag¢do anterior. Cabe observar que, mesmo que
ndo estivesse caracterizada de forma evidente a
habitualidade para as verbas mencionadas, ndo é o fato de
ter sido paga uma unica vez que descaracteriza a natureza
remuneratoria da verba, devendo ser verificados outros
parametros. O acordo, ainda que tacito entre o
empregador e o empregado, por exemplo, afasta a
liberalidade do primeiro, passando a verba a fazer parte da
remuneragdo do segundo pela prestagdo dos servigos. Na
verdade, a habitualidade constitui elemento essencial para
descaracterizar a liberalidade do empregador, mas perde o
sentido como unico parametro quando faz parte da
remuneragdo, sobre a qual incide a contribui¢do
previdenciaria. Vejamos a doutrina:
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Somente estardo excluidos do salario-de-contribuicdo
valores ndo remuneratorios e ndo-habituais.

Caso o pagamento tenha sido feito uma unica vez, sem
habitualidade, mas se claramente decorrente do trabalho,
ainda assim é remuneracdo.

Os ganhos eventuais somente excluem-se da base se
expressamente desvinculados do salario do trabalhador.
Diante do exposto, a andlise do Bonus de Contratagao,
ultima verba que a impugnante diz ter sido paga sob a
rubrica Gratificagdo Liberalidade, ndao pode levar a outra
conclusdo que ndo a de que integra a base de calculo da
contribui¢do previdenciaria.

Trata-se de pagamento efetuado em decorréncia do
contrato de trabalho celebrado entre a empresa e o
empregado, fazendo parte da remunera¢do pactuada. O
fato de a importdncia ter sido paga antes da formaliza¢do
do contrato, ou seja, de forma adiantada, ndo muda a sua
natureza.

Inquestionavelmente, tal parcela ¢ vinculada ao contrato
de trabalho, uma vez que o trabalhador somente faz jus a
ela na medida em que celebrar e cumprir o pacto laboral
efetuado com o empregador.

O CARF ja decidiu nesse mesmo sentido no processo
16327.720160/201430 (Acordao n° 2402005.274, de
11/05/2016, 4 Camara/2* Turma Ordinaria), que formaliza
langcamento da contribuig¢do incidente sobre bonus pago
antes do inicio de contrato de trabalho para incentivar o
trabalhador a celebrar o contrato. No seu recurso, a
empresa alegou justamente a autonomia entre o bonus de
contratacgdo e o contrato de trabalho, bem como a auséncia
de retributividade e de habitualidade nos pagamentos.
Segue a ementa da decisdo:

Assunto: Contribuicoes Sociais Previdenciarias Periodo de
apuragdo:

01/01/2009 a 31/12/2011 DECADENCIA. OCORRENCIA
PARCIAL. SUMULA VINCULANTE 08 do STF.

De acordo com a Sumula Vinculante 08 do STF, os artigos
45 e 46 da Lei 8.212/1991 sdo inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia, o que dispoe o art.
150, § 4o, ou o art. 173 e seus incisos, ambos do Codigo
Tributario Nacional (CTN), nas hipoteses de o sujeito ter
efetuado  antecipagdo  de  pagamento  ou  ndo,
respectivamente.
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No caso de langamento das contribui¢oes sociais, em que
para os fatos geradores efetuou-se antecipagdo de
pagamento, deixa de ser aplicada a regra geral do art. 173,
inciso I, para a aplicagdo do art. 150, § 40, ambos do CTN.

NULIDADE. ERRO DE CALCULO NA BASE DE
CALCULO. ALEGACAO DE QUESTAO DE FATO. FASE
RECURSAL. INDEFERIMENTO. PRECLUSAO.

Preclui o direito do contribuinte de apresentar, em fase
recursal, matéria fatica ndo contestada na impugnagdo, em
vista do disposto no art. 16, Ill, §4° c/c o art. 17, ambos do
Decreto 70.235/72, respeitando-se o principio processual
da duplo grau de jurisdi¢do (duplo juizo sobre o meérito,
dupla revisdo da matéria).

BONUS DE CONTRATACAO (HIRING BONUS). ABONO
DE PERMANENCIA. INCIDENCIA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.

Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei 8.212/1991,
integra o salario de contribuicio a totalidade dos
rendimentos pagos a qualquer titulo aos segurados
empregados, objetivando retribuir o trabalho, inclusive
aqueles recebidos a titulo de prémio, na forma de
gratificagdo ajustada, independente da denominagdo dada
pelo sujeito passivo.

Incidem contribuig¢oes sobre a gratifica¢do ajustada paga
em razdo da admissdo do empregado, visto que ndo se
caracteriza como pagamento eventual, decorrente de mera
liberalidade do empregador, afastando a aplica¢do da
regra isentiva prevista no § 90 do art. 28 da Lei
8.212/1991.

GRIFEI Logo, com relagdo a Gratificagdo Liberalidade,
também improcedentes os argumentos da contribuinte.

6. “INFRACOES E, E1, E2, E3, E4, E5, E6 — REMUNERACAO DE EMPREGADOS NAO
OFERECIDAS A TRIBUTACAO — BASE ECD — CONTRIBUICAO PATRONAL, GILRAT, SALARIO
EDUCACAO, INCRA, SENAI, SESI, SEBRAE”

Neste ponto a Recorrente alega que:

"51. Como se verifica, a fiscalizagdo constatou que os
valores das rubricas contabeis 33102010 (Salarios),
33102030 (Horas Extras), 33103010 (Férias) e 33103020
(13 Salario), foram lang¢ados como despesas, mas ndo
constaram nas folhas de pagamento do contribuinte, nem
tampouco foram declarados em GFIP. Estes valores
constam das Planilhas 7 e 8 elaboradas pela fiscalizagdo, e
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sobre os mesmos esta sendo exigida a contribui¢do
previdenciaria.

52. A Recorrente continua diligenciando acerca desse tema
e, uma vez obtida a documentagdo comprobatoria
relacionada ao assunto, prontamente efetuara sua juntada
aos autos."

Este ¢ todo o texto apresentado em sede de impugnagdao e recursal, os
documentos ndo foram apresentados e nenhuma intengdo ou tese recursal pode ser verificada
neste ponto, portanto, trata-se de matéria ndo impugnada.

7. INFRACOES F, G — MULTAS POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES ACESSORIAS (CFL
21 E CFL 22).

Neste ponto a Recorrente ndo questiona os aspectos faticos da infragdo
cometida, sustenta apenas que nao houve dano para a administragao tributaria. Entende ainda
que as multas aplicadas estariam nulas por serem calcadas em fundamentos legais inadequados.

A primeira infracao foi aplicada com o Codigo de Fundamentacdo Legal CFL
21 em razdo da entrega dos arquivos digitais em layout diferente do estabelecido pela Receita
Federal equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da Impugnante,
conforme prevista na alinea F, artigo 12, I, Lei n® 8.218/91 — [R$12.127.180,22].

A segunda penalidade foi lavrada com o Codigo de Fundamentacdo Legal
CFL 22 equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor das operagdes omitidas ou
informadas incorretamente nos arquivos digitais, conforme disposto na alinea G — artigo 12, II,
Lein®8.218/91 — [R$536.927,45].

A Recorrente ndo nega as infragdes, mas entende que tais normas nao estao
relacionadas as contribui¢des previdenciarias, que para tais casos existem previsdao especifica
na Lei n° 8.212/91, em especial o seu artigo 32, inciso III, sustentando ainda que tais infragdes
deveriam ser lavradas com o Codigo de Infragdo Legal - CFL 35, cujas penalidades estdo
previstas no artigo 283, do Decreto n°® 3.048/99 - RPS.

Sobre a matéria o CARF ja se posicionou anteriormente através do Acéordao
n°® 2301003.419 — 3* Camara / 1* Turma Ordinaria, relatado por Damido Cordeiro de Moraes,
no seguinte sentido:

DO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGACAO ACESSORIA
2. Pelo que consta dos autos, a empresa foi autuada por
apresentar em meio digital com leiaute previsto no Manual
de Arquivos Digitais informagoes incompletas e inexatas da
sua folha de pagamentos e do cadastro de trabalhadores.
Os valores encontrados nas folhas de pagamento em papel
seriam maiores que os que constam no arquivo entregue a
fiscalizagdo, conforme determinado no art. 11, §§3°e 4° e
multa do art. 12, II, da Lei 8.218/91 (fl. 2):

Art. 11. As pessoas juridicas que utilizarem sistemas de
processamento eletronico de dados para registrar negocios
e atividades economicas ou financeiras, escriturar livros ou

28



Processo n° 10480.722674/2017-13 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-006.660 F1. 35.781

elaborar documentos de natureza contabil ou fiscal, ficam
obrigadas a manter, a disposi¢do da Secretaria da Receita
Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo
prazo decadencial previsto na legislagdo tributaria.
.(Redagao dada pela Medida Provisoria n° 215835, de
2001) (Vide Mpv n° 303, de 2006)

()

§ 3° A Secretaria da Receita Federal expedird os atos
necessarios para estabelecer a forma e o prazo em que os
arquivos digitais e sistemas deverdo ser apresentados.
.(Incluido pela Medida Provisoria n® 215835, de 2001)

$ 4° Os atos a que se refere o § 30 poderdo ser expedidos
por autoridade designada pelo Secretirio da Receita
Federal. .(Incluido pela Medida Provisoria n° 215835, de
2001)

Art. 12 A inobservdncia do disposto no artigo precedente
acarretara a imposi¢cdo das seguintes penalidades:

I multa de meio por cento do valor da receita bruta da
pessoa juridica no periodo, aos que ndo atenderem a forma
em que devem ser apresentados os registros e respectivos
arquivos, Il multa de cinco por cento sobre o valor da
operagdo correspondente, aos que omitirem ou prestarem
incorretamente as informagoes solicitadas;, III multa
equivalente a Cr$ 30.000,00, por dia de atraso, até o
maximo de trinta dias, aos que ndo cumprirem o prazo
estabelecido pelo Departamento da Receita Federal ou
diretamente pelo AuditorFiscal, para apresentacdo dos
arquivos e sistemas.

Paragrafo unico. O prazo de apresentacdo de que trata o
inciso Il deste artigo sera de, no minimo, vinte dias, que
podera ser prorrogado por igual periodo pela autoridade
solicitante, em despacho fundamentado, atendendo a
requerimento circunstanciado e por escrito da pessoa
juridica.”

3. A empresa, por sua vez, ndo negou as inconsisténcias e
apresentou a folha de pagamento em papel, com vista a
sanar os erros no arquivo digital (fl. 115).

4. Ocorre que, no meu sentir, ha uma falha grave na
fundamenta¢do juridica para a lavratura do auto de
infragdo. In casu, o auto foi lavrado com o Codigo de
Fundamentag¢do Legal (CFL) “22”, ao invés do Codigo
CFL “357, que determina corretamente a aplica¢do da

penalidade constante no inciso Il do artigo 32 da Lei
8.212/91.
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5. Isto porque ndo é irreal dizer que o inciso Il do artigo
32 da Lei 8.212/91, na forma em que estabelecida pela
Receita Federal do Brasil, também abrange a apresentagdo
das informagoes na forma digital atinentes a apura¢do das
contribuig¢oes previdenciarias:

“prestar a Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as
informagoes cadastrais, financeiras e contdbeis de seu
interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os
esclarecimentos necessarios a fiscaliza¢do”.

6. O Decreto n° 3.048/99, que aprovou o Regulamento da
Previdéncia Social, também tratou da matéria. Sendo
vejamos:

“Art. 225. A empresa é também obrigada a:

Il prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social e a
Secretaria da Receita Federal todas as informagoes
cadastrais, financeiras e contdbeis de interesse dos
mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os
esclarecimentos necessarios a fiscalizagao.

()

§ 22. A empresa que utiliza sistema de processamento
eletronico de dados para o registro de negocios e
atividades economicas, escritura¢do de livros ou produgdo
de documentos de natureza contabil, fiscal, trabalhista e
previdenciaria ¢ obrigada a arquivar e conservar,
devidamente certificados, os respectivos sistemas e
arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez
anos, a disposi¢do da fiscalizagdo. (Acrescentado pelo
Decreto n° 4.729, de 09/06/03. ver art. 8° da MP n° 83/02,
convertida na Lei n°10.666/03)

Art. 283. Por infragdo a qualquer dispositivo das Leis nos
8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de
2003, para a qual ndo haja penalidade expressamente
cominada neste Regulamento, fica o responsavel sujeito a
multa variavel de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais
e dezessete centavos) a RS 63.617,35 (sessenta e trés mil,
seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos),
conforme a gravidade da infragdo, aplicando-se-lhe o
disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes
valores:

Il a partir de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e
um reais e Ssetenta e trés centavos) nas seguintes
infragoes:b) deixar a empresa de apresentar ao Instituto
Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita
Federal os documentos que contenham as informagoes
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cadastrais, financeiras e contdbeis de interesse dos
mesmos, na forma por eles estabelecida, ou os CUSTEIO
AUTO DE INFRACAO ARTIGO 32, IIl DA LEI N.°
8.212/91 C/C ARTIGO 283, II, "b" DO RPS, APROVADO
PELO DECRETO N.° 3.048/99 EXIGENCIA DE
ARQUIVOS EM MEIO MAGNETICO FUNDAMENTO
ART. 8° DA LEI 10.666/2003 C//C ART. 225, 1Il DO
DECRETO 3048/99.

A inobservancia da obrigagdo tributdaria acessoria é fato
gerador do autodeinfracdo, o qual se constitui,
principalmente, em forma de exigir que a obriga¢do seja
cumprida; obrigagcdo que tem por finalidade auxiliar o
INSS na administragdo previdenciaria.

Inobservancia do artigo 32, Il da Lei n.° 8.212/91 c/c
artigo 283, II, "h" do RPS, aprovado pelo Decreto n.°
3.048/99.

A empresa que utiliza sistema de processamento eletronico
de dados para o registro de negocios e atividades
economicas, escritura¢do de livros ou produg¢do de
documentos de natureza contabil, fiscal, trabalhista e
previdenciaria ¢ obrigada a arquivar e conservar,
devidamente certificados, os respectivos sistemas e
arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez
anos, a disposi¢do da fiscalizagdo. (Acrescentado pelo
Decreto n° 4.729, de 09/06/03. ver art. 8° da MP n° 83/02,
convertida na Lei n° 10.666/03)

Deixar de apresentar informagoes em meio digital de
acordo com o leiaute previsto no manual normativo de
arquivos digitais constitui infra¢do aos dispositivos da
legislagdo previdencidaria.

RECURSO  VOLUNTARIO  NEGADO.”  (Acérdao
240100.513— 4 Cdmara/l“ Turma Ordinaria — Relatora:
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira)

9. Ajuda a formar a minha convic¢do pela adog¢do da
legislagdo previdenciaria

11. Com efeito, o equivoco gerado pela autuagdo fiscal na
fundamentagdo juridica gera nulidade do auto de infragdo.
Maior ainda é a dificuldade causada para o pleno exercicio
da ampla defesa e do contraditorio, haja vista que o
documento lavrado de forma deficiente gerou sérias
duvidas quando a sua legalidade.

12. E o art. 59 do Decreto n.° 70.235/72 assevera que ‘“sdo
nulos: (...) Il os despachos e decisoes proferidos por
autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de
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defesa”. De maneira que a nulidade ha que ser declarada
de oficio, com o objetivo precipuo de assegurar a plena
certeza do crédito tributario.

13. No que diz respeito a conceituagdo do vicio, se formal
ou material, opto pelo material, considerando que, nos
exatos termos do artigo 142 do CTN, compete a autoridade
administrativa  “propor a aplicagdo da penalidade
cabivel”. Em havendo aplicagdo de penalidade diversa
daquela estabelecida pela legislagdo previdenciaria,
portanto equivocada, o vicio atinge o auto de infracdo em
sua propria origem.

14. In casu, aumenta a minha posi¢do em conceituar o
vicio na forma material o fato de a falha aqui apontada
dizer respeito a propria obrigacdo tributaria e ndo aos
requisitos burocraticos exigidos ao langamento fiscal.

15. Assim, voto por conhecer de oficio do vicio e anular o
auto de infragdo por vicio material, eis que maculada a
propria exigéncia da obriga¢do acessoria.

A Lei n° 8.218/91 indicia, em seu Art.2°, os impostos e contribuigcdes
alcangados por suas regras. Vejamos:

Art. 2° - Em relagdo aos fatos geradores que vierem a ocorrer a
partir do primeiro dia do més de agosto de 1991, os pagamentos
dos tributos e contribui¢oes relacionados a seguir deverdo ser
efetuados nos seguintes prazos:

I - Imposto sobre Produtos Industrializados, até o quinto dia util
da quinzena subseqiiente a de ocorréncia dos fatos geradores;

11 - Imposto sobre a Renda retido na fonte:

a) até o segundo dia util da semana subseqiiente a da ocorréncia
dos fatos geradores, no caso de retengoes incidentes sobre
rendimentos decorrentes do trabalho, com ou sem vinculo
empregaticio, e de aluguéis;

b) na data da remessa, no caso de rendimentos de residentes ou
domiciliados no exterior, quando ocorrer antes do prazo previsto
na alinea seguinte;

¢) no segundo dia util subseqiiente ao de ocorréncia do fato
gerador, nos demais casos, exceto nas hipoteses previstas noart.
35da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, e noart. 2° § 1°,
do Decreto Lei n°2.397, de 21 de dezembro de 1987.

11 - Imposto sobre Operagoes de Crédito, Cambio e Seguro, ou
Relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios:

a) até o quinto dia util da quinzena subsegqiiente a de ocorréncia
dos fatos geradores, no caso de aquisicdo de ouro, ativo
financeiro;
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b) até o segundo dia util seguinte aquele em que ocorrer
cobranga ou registro contabil do imposto, nos demais casos.

IV - Contribyig&es para o FINSOCIAL, o PIS-PASEP e sobre o
Acucar e o Alcool:

a) até o quinto dia util do més subseqiiente ao de ocorréncia dos
fatos geradores, ressalvado o disposto na alinea seguinte;

b) até o quinto dia util do segundo més subseqiiente ao da
ocorréncia dos fatos geradores, em relagdo a parcela de
atualiza¢do da receita pela Indice Nacional de Precos ao
Consumidor - INPC e respectivos juros.

Paragrafo unico. Em se tratando de microempresas e de
empresas que tenham optado pela tributa¢do do Imposto sobre a
Renda com base no lucro presumido, a que se refere o art. 25,
serdo observados os seguintes prazos:

I - até o ultimo dia util da quinzena subseqiiente a da ocorréncia
do fato gerador, no caso do inciso I do "caput" deste artigo;

11 - até o ultimo dia util da semana subsegqiiente a da ocorréncia
do fato gerador, no caso da alinea "a" do inciso Il do "caput”,
deste artigo;

Il - até o ultimo dia util da quinzena seguinte ao més de
ocorréncia do fato gerador, no caso da alinea "a" do inciso 1V
do "caput", deste artigo.

Perceba que as Contribui¢cdes Previdencidrias ndo sdo citadas em nenhum
artigo da norma em foco. Percebam ainda que todos os tributos referidos no Art. 2° estdao
relacionados a faturamento ou receita, portanto, ¢ razodvel, para estes tributos, que eventuais
penalidades decorrentes do desatendimento das obrigagdes acessoOrias de que trata a lei em
questdo, sejam calculadas sobre o faturamento.

As Contribuigdes Previdenciarias aqui tratadas incidem e se relacionam a
outro tipo de operacdo econdmica para sua apuragdo, eis que ¢ a folha de pagamento e ndo o
faturamento que revela sua base de calculo, ndo sendo razoavel aplicar penalidade que tome
por base operacdo econdmica que em nada se relaciona as bases de calculo das contribui¢des
sociais tratadas no presente PAF.

Certamente ancorado na razoabilidade e capacidade contributiva o legislador
inseriu em lei especial, como penalidade para o mesmo tipo infracional, regras punitivas
apropriadas ao tipo de exag@o ora analisada. Se ¢ folha de pagamento que se considera para
calculo das contribui¢des langadas, como considerar o faturamento como paramétro de calculo
nos casos de infragao?

Nesse sentido, entendemos correta a tese da Recorrente ao afirmar que
existindo lei especial, esta deve prevalecer sobre norma geral, portanto, para o presente caso a
penalidade aplicavel somente poderia ser a que trata o artigo 32, III da Lei n.° 8.212/91 c/c
artigo 283, II, "h" do RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.
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O erro gerador da penalidade consistiu em equivoco no registro do numero
do CNPJ da Recorrente nos arquivos MANAD, arquivos transmitidos ¢ com os dados de
incidéncia adequados, tendo a Recorrente promovido o ajuste e ndo gerado prejuizos ao fisco, o
que, em que pese ndo ser atenuante, revela a injustica da penalidade aplicada no presente caso.

Por fim, a Recorrente ¢ industria fabricante de cimento, onde grande parte do
seu faturamento provem da venda de mercadorias e ndo da mao de obra de seus empregados e
tomar o faturamento para punir conduta relativa a contribui¢cdes incidentes sobre folha de
pagamento, inquestionavelmente, revela-se fora de qualquer razoabilidade.

O presente caso padece da mesma nulidade referida no voto colacionado,
entendemos que a norma especial deve prevalecer ¢ que a penalidade aplicavel somente
poderia ser a que trata o artigo 32, III da Lei n.° 8.212/91 c/c artigo 283, II, "h" do RPS,
aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, CFL 35, isto posto, ante ao vicio material identificado no
langamento e decisdo recorrida, votamos acolher o recurso neste ponto.

CONCLUSAO.

A luz do exposto votamos por conhecer do Recurso Voluntdrio para, no
mérito, dar-lhe parcial provimento.

(assinado digitalmente)

Jamed Abdul Nasser Feitoza

Declaraciao de Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima.

Nao obstante o bem fundamentado voto do i. Relator, dele divirjo
especificamente quanto a tipificagdo da penalidade prevista no artigo 32, III da Lei n. 8.212/91,
em detrimento daquela tipificada nos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.281/1991, aplicada pela
autoridade lancadora.

Pois bem.

A hipétese de incidéncia tributdria em apreco materializou-se na apresentagao
de arquivos digitais com informacdes de natureza previdenciaria em desacordo com o leiaute
constante do Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD (Instrugdao Normativa
MPS/SRP n° 12/2006), sem o registro “K200 — Contabilizagdo da Folha de Pagamento”
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(infragdo F), e com omissdes quanto aos valores pagos aos contribuintes individuais que
prestaram servicos para a Recorrente (infragdao G):

INFEACAOQ DESCRICAOQ DA INFRACAD VALOE (E%)
WAO ATENDER A FORMA ESTABELECIDA
F FELA FEFB PARA APRESENTACAQO DE 12.127.180.22

INFORMAGOES EM MEIO DIGITAL (CFL 21)

APRESENTAR INFORMACOES EM MEIO
G DIGITAL COM OMISSAO OU INCORRECQOES 536.927.45
(CFL22)

Em face de tais infragdes, a Fiscalizagdo da RFB aplicou as penalidades
previstas no art. 12, incisos I (infragdo F) e II (infragcdo G), da Lein. 8.218/1991:

Art. 12 — A inobservancia do disposto no artigo precedente acarretard a
imposi¢do das seguintes penalidades:

1 — multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa juridica no
periodo, aos que ndo atenderem a forma em que devem ser apresentados os
registros e respectivos arquivos,

Il — multa de cinco por cento sobre o valor da operagdo correspondente, aos
que omitirem ou prestarem incorretamente as informagoes solicitadas,
limitada a um por cento da receita bruta da pessoa juridica no periodo;

[-]"

No entendimento da Recorrente, que foi acompanhado pelo i. Relator, a
autoridade langadora equivocou-se na fundamentacio das infragdes relacionadas aos arquivos
digitais em tela ao aplicar as multas previstas nos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991, vez que a
Lei n. 8.213/1991 (art. 32, III) seria a lei especifica a incidir no caso concreto, enquanto que
aquela seria uma lei genérica.

Assim, ainda no entendimento da Recorrente, as infragcdes em tela devem se
enquadrar no Codigo de Fundamentagdo Legal (CFL) 35 e nao nos CFL 21 e 22, como o fez a
autoridade langadora.

E o ntcleo da divergéncia.

Na espécie, a autoridade langadora seguiu orientagdo do Manual Normativo
de Arquivos Digitais - MANAD (Instru¢do Normativa MPS/SRP n. 12/2006) ao verificar que a
Recorrente ndo atendeu a forma estabelecida pela RFB para a apresentagao de informagdes em
meio digital, bem assim ndo apresentou informag¢des em meio digital com omissdo ou
incorrecgoes, decorrendo assim auto de infragdo por descumprimento de obrigacdo acessoria no
CFL 21 e no CFL 22, respectivamente.

Nao obstante o fato de que até¢ o advento da Lei n. 11.457/2007, o art. 32, III,
da Lei n. 8.212/1991 ter sido utilizado para fundamentar autos de infracdo lavrados em virtude
de inconsisténcias na apresentacdo de arquivos digitais referentes a contribuicdes
previdencidrias, tanto para pessoas juridicas em geral, quanto para 6rgdos publicos, ha de se
considerar que apos a vigéncia da indigitada lei, que criou a Secretaria da Receita Federal do
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Brasil, esse procedimento tornou-se inadequado no caso de pessoas juridicas em geral,
permanecendo. todavia, aplicavel aos drgaos publicos.

Conspira para esse entendimento o fato de o art. 8°. da Lei n. 10.666/2003,
que a principio seria a norma mais especifica, ndo prescrever a penalidade a ser aplicada no
caso de descumprimento do dispositivo, o que o torna ineficaz, vez que ndo traz a cominagao
de multa.

Nesse contexto, o art. 8°. da Lei n. 10.666/2003 ndo se presta, nem nunca se
prestou, como fundamentagao legal para aplicacao de multa por descumprimento de obrigacao
acessoria relativa a arquivos digitais. E isto porque, a despeito de descrever uma obrigagdo
acessoria, que consiste em arquivar e conservar, devidamente certificados, os sistemas e
arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez anos, a disposi¢do da fiscalizagao -
arquivos digitais esses referentes a documentos de natureza contabil, fiscal, trabalhista e
previdencidria - o referido dispositivo legal ndo traz em seu bojo a cominag¢do da multa a ser
aplicada no caso de descumprimento da referida obrigagdo acessdria, o que o torna, neste ponto
especifico, sem efetividade, razdo pela qual o Fisco Federal sempre utilizou como
fundamentagdo legal para este tipo de infragdo o art. 32, III, da Lei n. 8.212/1991, que
estabelece a obrigatoriedade de a empresa prestar a Secretaria da Receita Federal do Brasil,
todas as informagdes cadastrais, financeiras e contabeis de seu interesse, na forma por ela
estabelecida, capitulando-se a multa nos arts. 92 e 102 desta lei.

Entretanto, o art. 32, III, da Lei n. 8.212/1991, ndo ¢é direcionado
especificamente a deficiéncia na apresentacdo de arquivos digitais, vez que ele descreve uma
infragdo mais genérica, qual seja: "prestar a Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as
informagoes cadastrais, financeiras e contibeis de seu interesse, na forma por ela
estabelecida, bem como os esclarecimentos necessarios a fiscalizagcdo", que tanto pode ser
aplicado para infracao relativa a arquivos digitais, como para qualquer outro tipo de infragdo
que se refira a apresentacdo de informacdo em desacordo com a forma estabelecida pela RFB.

Todavia, com a vigéncia da Lei n. 11.457/2007, a tributacdo das
contribui¢des sociais previstas no art. 11, “a”, “b” e “c” da Lei n. 8.212/1991 passou a ser da
competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Assim, a Lei n. 8.218/1991, também
com relacdo as contribui¢des previdencidrias, passou a reger a obrigatoriedade de a empresa
que utiliza sistemas de processamento eletronico de dados para escriturar os seus livros
contabeis manter a disposi¢do Fisco Federal os respectivos arquivos e sistemas digitais.

O art. 11 da Lei n. 8.218/1991 estabelece a obrigatoriedade de as _pessoas
juridicas que utilizarem sistemas de processamento eletronico de dados para registrar
negdcios e atividades econdomicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar
documentos de natureza contabil ou fiscal, a manter, a disposicio da Secretaria da
Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto
na legislacdo tributaria, tratando-se, sem nenhuma sombra de duvida, de dispositivo legal
especifico para este tipo de infracdo, que ¢ complementado, no caso de inobservancia, pelo art.
12, do mesmo diploma legal, que impde penalidades lastreadas por percentuais a serem
aplicados sobre a receita bruta da pessoa juridica.
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De se observar ainda que a multa por descumprimento da obrigagdo acessoria
prevista no art. 32, II1, da Lei n. 8212/1991, diferentemente do que dispde os arts. 11 ¢ 12 da
Lei n. 8.218/1991, ndo esta vinculada a uma determinada base de céalculo, vez que corresponde
a uma faixa de valor, conforme dispoe o art. 283, II, do Decreto 3.048/99 (RPS).

E oportuno ainda destacar que o art. 57 da MP n. 2.158-35/2001, com a
redacao dada pela Lei n. 12.766/2012, ndo revogou o art. 12 da Lei n. 8.218/1991, nem muito
menos constitui-se norma mais benéfica, como afirma a Recorrente,

Com efeito, o topico 4.7 do Parecer Normativo RFB n. 3, de 10 de junho de
2013, ¢ cirrgico ao afirmar que, caso os arquivos digitais ndo sejam apresentados pela
pessoa juridica na forma que deveriam ser feitos, em decorréncia da inexisténcia de
dispositivo especifico na Lei n. 12.766/2012. aplica-se o disposto no inciso I do art. 12 da
Lei n. 8.218/1991, porque ¢ uma conduta cuja sancao niao se encontra na multa da Lei n.
12.766/2012, mas na do art. 12 da Lei n. 8.218/1991.

De outra banda, o Parecer Normativo Cosit n. 3, de 24 de agosto de 2015, ¢
esclarecedor quanto ao escopo genérico do art. 57 da MP n. 2.158-35/2001, agora com a
redacao dada pela Lei n. 12.783/2013:

5. A novel alteracdo, desta feita pelo art. 57 da Lei n° 12.783, de 2013, ao
reintroduzir no _art. 57 da Medida Provisoria (MP) n° 2.158-35, de 2001,
uma redacdo assemelhada a redacdo origindria eliminando as remissoes a
“declaracdo, demonstrativo _ou_escrituracdo _digital”, retomou_o _escopo
generico _do dispositivo, a fim de ser aplicado a quaisquer situacoes que
decorram do descumprimento de uma obrigacdo acessdria, quando inexista
norma_especifica. Também foi eliminado o texto que determinava que os
prazos para_a_apresentacdo dos documentos ndo poderiam ser inferiores a
45 (quarenta e cinco) dias da_intimacdo, bem como foram tratadas
situacoes _que _envolvam_pessoas _juridicas de direito _publico _e novo
regramento _de infracdo pautado no tipo do regime tributdrio aplicdavel ao
contribuinte.

6. Dessa forma, sem prejuizo da aplicagdo do entendimento fixado no
Parecer Normativo RFB n° 3, de 10 de junho de 2013, para as infragoes
cometidas no periodo de vigéncia da redagdo dada pela Lei n° 12.766, de
2012, ou seja, até 24 de outubro de 2013, com observancia do principio
“tempus regit actum” (art. 6° do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de
1942 - Lei de Introdug¢do as normas do Direito Brasileiro - Lindb), e sem
olvidar a aplicagdo do art. 106, I, do Codigo Tributario Nacional, devem
ser feitas as seguintes consideracoes em decorréncia da nova redagdo do art.
57 da Medida Provisoria (MP) n° 2.158-35, de 2001, tendo-se em vista,
ainda, a atualizacdo de varias normas infralegais ja adotadas pela Receita
Federal do Brasil, em consondncia com esta mais recente altera¢do legal:

a) O aspecto material do art. 57 da MP n° 2.158-35, de 2001, na redacdo
dada pela Lei n° 12.783, de 2013, retomou o escopo genéerico de sua
redacdo _origindria, e _ndo_contém_mais, em_seu aspecto _material, as
infracoes relativas a ndo_apresentacdo de “declaracdo, demonstrativo ou
escrituracdo digital”;
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b) O aspecto material dos arts. 11 e 12 da Lei n®8.218, de 1991, é deixar de
escriturar livros ou _elaborar documentos de natureza contdbil ou fiscal
quando _exigido o_sistema _de processamento eletronico, e ndo mais_se
encontra_limitado pelo art. 57 da MP n° 2.158-35, de 2001, de modo a
abarcar, novamente (tal qual antes da Lei n° 12.766, de 2012), a ndo
apresentacdo de declaracdo, demonstrativo ou escrituracdo digital;

b.1) Os arts. 11 e 12 da Lei n° 8.218, de 1991, em nenhum momento foram
revogados e, portanto, mantiveram_sua_vigéncia_mesmo_no_periodo de
vigéncia da redacdo dada ao art. 57 da MP n°2.158-35, de 2001, pela Lei n’°
12.766, de 2012, conforme item 4.8. do Parecer Normativo N° 3, de 2013, o
que implica (observadas as consideracoes do contido nos itens 4.1. a 4.7. do
Parecer Normativo n° 3, de 2013) a validade, em tese, dos lancamentos
efetuados com esse suporte legal no referido periodo;

[---](grifei)

De se destacar que os Atos Declaratorios Executivos n. 52/2018 e n. 53/2018,
da Coordenacdo-Geral de Fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil (COFIS) -
DOU de 03/08/2018 - aprovaram, respectivamente, o Manual de Orientagao do Leiaute 4 da
Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF) e Manual de Orientacdo do Leiaute 6 da Escrituragao
Contabil Digital (ECD), que trazem a atualizacdo da multa por atraso e incorrecdes na
apresentacdo dessas escrituragdes, previstas no art. 12 da Lei n. 8.218/1991, considerando a
nova redagdo dada a este dispositivo pela Lei n. 13.670/2018, que prevé as seguintes
penalidades:

"Art. 12 - A inobservdncia do disposto no artigo precedente acarretara a
imposicdo das seguintes penalidades:

I - multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da
pessoa juridica no periodo a que se refere a escritura¢do aos que ndo
atenderem aos requisitos para a apresenta¢cdo dos registros e respectivos
arquivos, (Redacdo dada pela Lein®13.670, de 2018)

1l - multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da operagdo
correspondente, limitada a 1% (um por cento) do valor da receita bruta da
pessoa juridica no periodo a que se refere a escritura¢do, aos que omitirem
ou prestarem incorretamente as informagoes referentes aos registros e
respectivos arquivos, e (Redacdo dada pela Lei n°13.670, de 2018)

IIl - multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de
atraso, calculada sobre a receita bruta da pessoa juridica no periodo a que
se refere a escrituragdo, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que ndo
cumprirem o prazo estabelecido para apresenta¢do dos registros e
respectivos arquivos. (Redacdo dada pela Lei n°®13.670, de 2018)

Paragrafo unico. Para as pessoas juridicas que utilizarem o Sistema Publico
de Escrituragdo Digital, as multas de que tratam o caput deste artigo serdo
reduzidas: (Redacdo dada pela Lei n°13.670, de 2018)
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I - a metade, quando a obrigacdo for cumprida apds o prazo, mas antes de
qualquer procedimento de oficio,; e (Incluido dada pela Lei n° 13.670, de

2018)

1l - a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigagdo for cumprida no prazo
fixado em intimagdo. (Incluido dada pela Lei n° 13.670, de 2018)"

Assim, conforme se consolidam as diretrizes do Sistema Publico de
Escrituracao Digital (SPED), constata-se a importancia fundamental da consisténcia e higidez
das informag¢des mantidas em arquivos digitais, que ganham especial relevo no caso das
contribui¢cdes previdencidrias com a transversalidade da DCTFWeb (que compreende as
informagdes antes prestadas em GFIP), EFD Reinf e eSocial, confirmando-se, se alguma
davida ainda possa persistir, a especialidade dos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991 na
disciplina e aplicagdo das multas relativas a arquivos digitais.

Por fim, e apenas por amor ao debate, ressalto que a Lei n. 8.218/1991 nao se
restringe, conforme afirma o i. Relator, aos tributos elencados no seu art. 2°.

Com efeito, o caput do art. 2°. da Lei n. 8.218/1991 ao se referir ao Imposto
sobre Produtos Industrializados; Imposto sobre a Renda retido na fonte; Imposto sobre
Operagdes de Crédito, Cambio e Seguro, ou Relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios; e
Contribuigdes para o FINSOCIAL, PIS-PASEP e sobre o Agucar e o Alcool, bem assim o seu
paragrafo Unico ao se reportar as microempresas € empresas que tenham optado pela tributacao
do Imposto sobre a Renda com base no lucro presumido, apenas e tio-somente, estipulou
prazos para o pagamento dos respectivos tributos, conforme se depreende, sem muito
esfor¢o cognitivo, da leitura do caput:

Art. 2° - Em relagdo aos fatos geradores que vierem a ocorrer a partir do
primeiro dia do més de agosto de 1991, os_pagamentos dos tributos e
contribuicoes relacionados a_seguir_deverdo _ser _efetuados nos seguintes

prazos:
[---] (grifei)
Assim, nao ha qualquer Obice a aplicacdo da Lei n. 8.218/1991 as

Contribui¢des Previdenciarias, vez que estas ndo podem ser excluidas do alcance daquela lei
apenas porque o dispositivo legal ndo determinou prazo para seu pagamento.

Nessa perspectiva, ndo vislumbro defeito na decisdo recorrida no que diz
respeito a aplicacdo da multa por descumprimento de obrigacdo acessodria tipificada por nao
atendimento na forma estabelecida pela RFB para a apresentacdo de informagdes em meio
digital (CFL 21), bem assim pela ndo apresentacdo de informagdes em meio digital com
omissdo ou incorregdes (CFL 22), com espeque nos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.218/1991.

Assim, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario também
neste ponto.
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